


GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE •  SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS

CADERNOS DO PROJETO AMBIENTAL ESTRATÉGICO AQUÍFEROS

	

	 Número 4

	 Projeto SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
	 RESTRIÇÃO E CONTROLE DE USO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA

SERVMAR | DAEE | IG

	 São Paulo / 2011

05151 - 36018002 miolo.indd   1 5/26/11   3:36 PM



Ficha Catalográfica elaborada pela Biblioteca do Instituto Geológico

	� São Paulo. Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Instituto Geológico; 
Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos, Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica. 

S63p	� Projeto São José do Rio Preto : restrição e controle de uso de água sub-
terrânea / Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Instituto Geológico; 
Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos, Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica – São Paulo : IG/DAEE, 2011. 

	� 140 p. : il. – (Cadernos do Projeto Ambiental Estratégico Aquíferos ; nº 4)

	 ISBN 978-85-87235-15-2

	� 1. Águas subterrâneas – legislação. 2. Contaminação das águas subter-
râneas. 3. Outorga e fiscalização – São Paulo. 4. Fundamentos Jurídi-
cos. I. Titulo.

                                                                                                               
                                                                                               CDD 551.49

05151 - 36018002 miolo.indd   2 5/26/11   3:36 PM



	 Governo do Estado de São Paulo

	 Governador	 Geraldo Alckmin

	S ecretaria do Meio Ambiente

	 Secretário	 Bruno Covas

	I nstituto Geológico

	 Diretor	 Ricardo Vedovello

	S ecretaria de Saneamento e Recursos Hídricos

	 Secretário	 Edson Giriboni

	D epartamento de Águas e Energia Elétrica

	 Superintendente	 Alceu Segamarchi Júnior

05151 - 36018002 miolo.indd   3 5/26/11   3:36 PM



05151 - 36018002 miolo.indd   4 5/26/11   3:36 PM



V

APRESENTAÇÃO

Em 15 de abril de 2005 o Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos do Estado de São Paulo, por meio da deliberação 
CRH nº 52, instituiu diretrizes e procedimentos para a de-
finição de áreas de restrição e controle da captação e uso 
das águas subterrâneas. Estas áreas seriam implantadas 
com o apoio de estudos hidrogeológicos, levando em con-
sideração os Planos de Bacias Hidrográficas, os Relatórios 
de Situação dos Recursos Hídricos, os Programas Estadu-
ais de Monitoramento de Qualidade e Atendimento à Pota-
bilidade que evidenciem os efeitos negativos da explotação 
e contaminação e indiquem a necessidade da aplicação de 
ações preventivas e corretivas.

Os Planos de Bacia ou os Relatórios de Situação, entretan-
to, não se reportavam a tal detalhe, como também não se 
dispunham de estudos desta natureza, nem, tampouco, um 
método de trabalho conhecido. Este fato conduziu à pre-
paração de estudos-piloto propostos pela Câmara Técnica 
de Águas Subterrâneas do CRH. A partir de seis regiões 
pré-selecionadas no Estado foram escolhidas duas em ter-
renos geológicos distintos: uma nos domínios dos aquíferos 
sedimentares da bacia hidrográfica do Turvo-Grande e outra 
no aquífero fraturado da bacia hidrográfica do Alto Tietê. Os 
resultados do Alto Tietê (sub-bacia do Jurubatuba) foram 
apresentados no nº 1 dos Cadernos do Projeto Ambiental 
Estratégico Aquíferos.

Esta publicação sintetiza os estudos desenvolvidos no mu-
nicípio de São José do Rio Preto, Bacia do Turvo Grande, 
região de ocorrência do aquífero Bauru, onde se verifica ele-
vada densidade de poços na área central da cidade. Por 
conta disso existem fortes indícios de abatimento dos ní-
veis d’água associados a um cenário de contaminação das 
águas subterrâneas, principalmente por nitratos.

BRUNO COVAS                                            
Secretário do Meio Ambiente

EDSON GIRIBONI
Secretário de Saneamento  
e Recursos Hídricos

05151 - 36018002 miolo.indd   5 5/26/11   3:36 PM



05151 - 36018002 miolo.indd   6 5/26/11   3:36 PM



VII

   

SUMÁRIO
SUMÁRIO

INTRODUÇÃO..........................................................................	 1

1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA.............................................	 7

Localização da Área............................................................	 7

Uso e Ocupação do Solo e Aspectos Sócio-Econômicos..... 	 8

Infra-Estrutura Sanitária......................................................	 11

Poços de Produção.............................................................	 18

Geomorfologia, Hidrografia e Clima....................................	 26

Hidrogeologia......................................................................	 29

2.  �CARACTERIZAÇÃO DA QUANTIDADE DA ÁGUA  

SUBTERRÂNEA..................................................................	 35

Uso da Água Subterrânea e Vazão Explorada....................	 35

Modelo Hidrogeológico Conceitual de Fluxo......................	 44

Modelo Hidrogeológico Numérico......................................	 48

Recarga e Balanço Hídrico.................................................	 57

3.  �CARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS  

SUBTERRÂNEAS...................................................................... 	 67

Vulnerabilidade dos Aquíferos.............................................	 67

Análises Químicas...............................................................	 69

Ocorrência do Nitrato..........................................................	 71

Ocorrência do Cromo..........................................................	 73

Comparação entre o Nitrato e o Cromo..............................	 75

05151 - 36018002 miolo.indd   7 5/26/11   3:36 PM



VIII

4.  �PROPOSTA DE RESTRIÇÃO E CONTROLE  

DE USO...............................................................................	 81

Critérios para Aplicação de Restrição e Controle do  

Uso da Água Subterrânea ..................................................	 81

Proposta de Restrição e Controle do Uso da  

Água Subterrânea...............................................................	 83

5. �FUNDAMENTOS JURÍDICOS E ASPECTOS  

CONCEITUAIS DA PROPOSTA............................................	 95

6. CONCLUSÕES.....................................................................	105

7. RECOMENDAÇÕES.............................................................	113

8. REFERÊNCIAS.....................................................................	117

9. EQUIPE TÉCNICA................................................................	123

05151 - 36018002 miolo.indd   8 5/26/11   3:36 PM



IX

FIGURAS

Figura 1.1  –	 Localização da área de estudos...................... 	 8

Figura 1.2  –	 �Uso e ocupação do solo na região de  

São José do Rio Preto..................................... 	 9

Figura 1.3  –	 �Distribuição de água na área urbana  

do município de São José do Rio Preto  

(PMSJRP, 2009)................................................ 	 13

Figura 1.4  –	 �Ocupação urbana de São José do Rio Preto  

na década de 20 e na década de 70............... 	 16

Figura 1.5  –	 �Sistema de coleta e afastamento de esgoto  

da área urbana do município de  

São José do Rio Preto..................................... 	 17

Figura 1.6  –	 �Cadastro do DAEE - poços outorgados em  

São José do Rio Preto..................................... 	 20

Figura 1.7  –	 �Poços do SEMAE utilizados no abastecimento  

público de água de São José do Rio Preto..... 	 21

Figura 1.8  –	 �Localização dos poços sem outorga 

(clandestinos) na região de São José  

do Rio Preto..................................................... 	 22

Figura 1.9  –	 �Distribuição dos poços de produção por  

diferentes tipos de uso..................................... 	 23

Figura 1.10  –	 Dados de vazão de exploração dos poços..... 	 24

Figura 1.11  –	 �Bacia e Sub-Bacias Hidrográficas  

do Turvo-Grande (IPT, 1999)............................ 	 27

Figura 1.12  –	 Hidrografia da área de estudo......................... 	 28

Figura 1.13  –	 Mapa Geológico do Grupo Bauru (Silva, 2003)... 	 30

Figura 2.1  –	 Número de poços por classe de vazão........... 	 39

Figura 2.2  –	 �Poços em exploração na área de estudo  

(1.953 poços)................................................... 	 40

05151 - 36018002 miolo.indd   9 5/26/11   3:36 PM



X

Figura 2.3  –	 �Densidade de poços em células de  

500 x 500 m (quadriculado) na região central 

do município de São José do Rio Preto.............. 	 41

Figura 2.4  –	 Número de poços por célula de 500 x 500 m.... 	 42

Figura 2.5  –	 Número de poços construídos por décadas... 	 47

Figura 2.6  –	 �Modelo conceitual de circulação de água  

subterrânea na área de estudo de acordo  

com a seção construída ao longo do  

perfil X-X´.......................................................... 	 48

Figura 2.7  –	 �Área de estudo com as drenagens  

e limites do modelo numérico.......................... 	 49

Figura 2.8  –	 �Comparação entre mapas potenciométricos  

medido e modelado......................................... 	 51

Figura 2.9  –	 Mapa potenciométrico do modelo numérico... 	 52

Figura 2.10  –	 �Zonas com diferentes recargas adotadas no 

modelo. Zona 1 (400 mm/a), Zona 2  

(300 mm/a), Zona 3 (200 mm/a), Zona 4  

(204 mm/a) e Zona 5 (255 mm/a)..................... 	 54

Figura 2.11  –	 Mapa potenciométrico gerado no modelo....... 	 55

Figura 2.12  –	 �Simulação em três dimensões da superfície  

livre do aquífero, a partir da superfície  

topográfica....................................................... 	 55

Figura 3.1  –	 �Vulnerabilidade do aquífero à contaminação, 

atividades indicativas de carga contaminante  

potencial e áreas contaminadas...................... 	 67

Figura 3.2  –	 �Concentração do nitrato nos poços da região  

(levantamento Servmar). ................................. 	 71

Figura 3.3  –	 �Concentração de nitrato em poços  

localizados na região urbana de  

São José do Rio Preto (Silva, 2002)................. 	 72

Figura 3.4  –	 Resultados das análises químicas para nitrato... 	 73

Figura 3.5  –	 �Concentração do Cromo (total) nos poços  

(levantamento Servmar)................................... 	 74

Figura 3.6  –	 Resultados das análises químicas para cromo... 	 75

Figura 3.7  –	 �Concentração de cromo (total) em amostras  

coletadas em três períodos diferentes de  

bombeamento.................................................. 	 76

05151 - 36018002 miolo.indd   10 5/26/11   3:36 PM



XI

Figura 3.8  –	 �Concentração de nitrato (N-NO3
-) em  

amostras coletadas em três períodos  

diferentes de bombeamento............................ 	 76

Figura 3.9  –	 �Concentração de cromo em amostras  

coletadas em dois períodos diferentes de  

bombeamento.................................................. 	 77

Figura 3.10  –	 �Concentração de nitrato em amostras  

coletadas em dois períodos diferentes  

de bombeamento............................................. 	 77

Figura 4.1  –	 �Método da somatória das vazões de  

exploração....................................................... 	 82

Figura 4.2  –	 Zonas de Ações Prioritárias (ZAP)................... 	 85

Figura 4.3  –	 �Zonas de Ações Prioritárias, poços de  

produção existentes e a delimitação da  

zona urbana de São José do Rio Preto........... 	 86

05151 - 36018002 miolo.indd   11 5/26/11   3:36 PM



XII

TABELAS

Tabela 1.1  –	 Volume macromedido da matriz hídrica............ 	 13

Tabela 1.2  –	 �Perdas na rede de distribuição de água,  

em m3/dia e percentual do volume produzido.... 	 14

Tabela 1.3  –	 Coleta e tratamento de esgoto......................... 	 18

Tabela 2.1  –	 Volume de água explorada................................ 	 36

Tabela 2.2  –	 Uso das águas subterrâneas............................ 	 38

Tabela 2.3  –	 Parâmetros hidrodinâmicos do Sistema  

	 Aquífero Bauru.................................................. 	 46

Tabela 2.4  –	 �Taxas de recarga adotadas no modelo para  

o cenário atual................................................... 	 53

Tabela 2.5  –	 Recarga natural e induzida e aporte do  

	 Aquífero Guarani............................................... 	 60

Tabela 2.6  –	 Disponibilidade hídrica subterrânea   

	 (em 106 m3/ano)................................................. 	 62

Tabela 4.1  –	 Proposta de medidas de restrição e  

	 controle............................................................. 	 89

05151 - 36018002 miolo.indd   12 5/26/11   3:36 PM



XIII

LISTA DE SIGLAS

APP	 –	 Área de Preservação Permanente

CATI	 –	� Casa da Agricultura Regional de São José do 

Rio Preto 

CETESB	 –	� Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

CPRM	 –	� Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

CRH	 –	 Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

DAEE	 –	 Departamento de Águas e Energia Elétrica 

ETA	 –	 Estação de Tratamento de Água

ETP	 –	 Evapotranspiração Potencial

ETR	 –	 Evapotranspiração Real

IAC-CIAGRO	 –	 Instituto Agronômico de Campinas 

IBGE	 –	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IDH	 –	 Índice de Desenvolvimento Humano

IG	 –	 Instituto Geológico

IPT	 –	 Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

LAMO	 –	� Laboratório de Modelos Físicos da Universida-

de de São Paulo

PMSJRP	 –	� Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto 

SEMAE	 –	 Serviço Municipal de Água e Esgoto 

SES	 –	 Secretaria de Estado da Saúde

SERHS	 –	� Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e 

Saneamento

SMA	 –	 Secretaria do Meio Ambiente

SIG	 –	 Sistema de Informação Geográfica 

SIGRH	 –	� Sistema de Informações para o Gerenciamento 

de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 

SIPOL	 –	 Sistema de Fontes de Poluição

05151 - 36018002 miolo.indd   13 5/26/11   3:36 PM



XIV

UNESP	 –	 Universidade Estadual Paulista 

UTM	 –	 Sistema Universal Transverso de Mercartor

VMP	 –	 Valores Máximos Permitidos

VOI	 –	 Valores Orientadores de Intervenção 

VRQ	 –	 Valor de Referência de Qualidade

ZAP	 –	 Zonas de Ações Prioritárias

05151 - 36018002 miolo.indd   14 5/26/11   3:36 PM



1

INTRODUÇÃO

Esta publicação representa uma síntese dos trabalhos e 
resultados obtidos no projeto piloto para a “Delimitação 
de Áreas de Restrição e Controle de Captação e Uso 
de Águas Subterrâneas no Município de São José do 
Rio Preto – Bloco A – Aquífero Sedimentar”, executa-
do pela Servmar Serviços Técnicos Ambientais, mediante 
contrato celebrado com o Departamento de Águas e Ener-
gia Elétrica - DAEE.

O projeto foi executado no período de Abril de 2007 a De-
zembro de 2008, com foco na caracterização da quantidade 
e qualidade da água do Sistema Aquífero Bauru, e o de-
senvolvimento de metodologia própria com a finalidade de 
apresentar uma proposta de restrição e controle de uso da 
água subterrânea no município.

As atividades contemplaram levantamentos hidrogeoló-
gicos e análises químicas da água de poços, elaboração 
de modelo conceitual e numérico de fluxo da água sub-
terrânea, compilação do arcabouço legal incidente, bem 
como uma abordagem dos aspectos físicos, econômicos 
e sociais.

Os mapas produzidos neste projeto foram elaborados em 
base digital utilizando o Sistema de Informação Geográfica 
(SIG), programa ArcGIS versão 9.2. Os mapas em SIG foram 
georreferenciados em UTM, Fuso 23, datum SAD 69, na es-
cala 1:50.000, compatível com o Sistema Georreferenciado 
de Informações – GISAT do DAEE, em coordenadas UTM, 
datum SAD 69, zona 23S.

A motivação para executar este projeto apoiou-se em três 
razões principais: a suspeita de superexploração do Aquí-
fero Bauru na região; a importância do manancial subterrâ-
neo para o abastecimento do município de São José do Rio 
Preto; e a necessidade de garantir o uso sustentável deste 
recurso hídrico.

INTRODUÇÃO
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O gerenciamento dos recursos hídricos, segundo a Política Es-
tadual de Recursos Hídricos, tem por objetivo garantir a sus-
tentabilidade, promovendo a distribuição equitativa das dispo-
nibilidades hídricas entre usuários competitivos, garantindo a 
disponibilidade e a qualidade das águas para a geração pre-
sente, sem comprometer as necessidades das gerações futu-
ras, além de assegurar padrões de qualidade compatíveis com 
as necessidades dos usuários. 

O Sistema Aquífero Bauru é importante fonte de abas-
tecimento para toda a porção oeste do Estado de São 
Paulo. No município de São José do Rio Preto, a água 
subterrânea proveniente de poços tubulares representa 
mais de 70% do volume distribuído pelo Serviço Munici-
pal Autônomo de Água e Esgoto - SEMAE (2009), sendo 
que o Sistema Aquífero Bauru representa a maior parte 
deste volume de água. 

A possibilidade de obtenção de água subterrânea a baixo 
custo, principalmente a partir das décadas de 80 e 90, alia-
da à incipiente aplicação dos instrumentos legais que regu-
lamentam o uso, foram, provavelmente as principais causas 
do crescimento acelerado e desordenado da atividade de 
perfuração de poços em São José do Rio Preto. Estudos 
recentes indicaram abatimento do nível da água da unidade 
aquífera Adamantina (Aquífero Bauru), em sua região central 
(Oliveira, 2002; Lima, 2004).

Em 2000, o Relatório de Situação de Recursos Hídricos, 
publicado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo – CRH, já citava indícios de 
rebaixamento excessivo do nível d´água em São José 
do Rio Preto devido à extração acentuada das águas 
subterrâneas.

O DAEE possui pouco mais de 360 poços outorgados. Le-
vantamentos do SEMAE, da Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais – CPRM e do Instituto de Pesquisas Tec-
nológicas – IPT, indicam a existência de outros 1.700 poços 
sem outorga (clandestinos), totalizando cerca de 2.000 po-
ços tubulares na área. 

PROJETO SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - RESTRIÇÃO  E CONTROLE DE USO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 
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Além disso, estudos indicam que as concentrações de ni-
trato nas águas subterrâneas do Aquífero Bauru são mais 
elevadas em relação aos outros sistemas aquíferos do Es-
tado. O nitrato provém, em geral, de esgotos domésticos 
de áreas urbanas e pela aplicação excessiva de fertilizantes 
em áreas rurais, e vem sendo identificado pelo programa 
de monitoramento da Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo – CETESB (Relatório de Qualidade das Águas 
Subterrâneas).

Diante desse cenário, foi necessário realizar estudos hidro-
geológicos para avaliar os potenciais efeitos negativos da 
exploração e da contaminação do Aquífero Bauru na região 
de São José do Rio Preto, em conformidade com a Delibe-
ração nº 52 de 2005 do Conselho Estadual de Recursos Hí-
dricos – CRH, que instituiu diretrizes e procedimentos para 
controle de captação e uso das águas subterrâneas.

INTRODUÇÃO
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1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA

Neste capítulo é apresentada a caracterização da área 
estudada sob os aspectos físicos e sócio-econômicos, 
como o uso e ocupação do solo, dados populacionais, 
infra-estrutura sanitária, poços de produção, geologia e 
hidrogeologia.

Localização da Área

A área de estudos, com aproximadamente 728 km2, loca-
liza-se entre as coordenadas 20º55’ e 20º40’ de latitude e 
49º15’ e 49º30’ de longitude, abrangendo praticamente toda 
a área do município de São José do Rio Preto, o distrito de 
Engenheiro Schmidt e pequenas partes dos municípios de 
Mirassolândia, Ipiguá, Onda Verde, Guapiaçu, Cedral, Bady 
Bassitt, Mirassol e Bálsamo, situadas nos limites da área 
(Figura 1.1).

Os estudos foram concentrados na zona urbana do Muni-
cípio de São José do Rio Preto, localizado a noroeste do 
Estado de São Paulo com área total de 434 km2 e perímetro 
urbano de 97 km2. O município de São José do Rio Preto 
limita-se a Norte com Ipiguá e Onda Verde, a Leste, Guapia-
çu, a Sul, Bady Bassitt e Cedral e a Oeste Mirassol, distan-
do 450 km da capital do Estado, pela rodovia Washington 
Luis (SP-310), e 700 km de Brasília, pela Rodovia Transbra-
siliana (BR-153).

A área está inserida na Sub Bacia do Rio Preto pertencen-
te à Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos dos rios Turvo e Grande (UGRHI 15). É drenada 
pelo Rio Preto e seus afluentes, tendo relevância os córre-
gos Borá, Canela e Piedade que cortam a zona urbana do 
município de São José do Rio Preto.

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 7

05151 - 36018002 miolo.indd   7 5/26/11   3:36 PM



Figura 1.1 – Localização da área de estudos.

Uso e Ocupação do Solo e Aspectos  
Sócio-Econômicos

O levantamento dos aspectos sócio-econômicos e os rela-
tivos ao uso do solo concentraram-se no município de São 
José do Rio Preto e teve por objetivo a busca por dados que 
pudessem influenciar a qualidade das águas subterrâneas e 
o uso do recurso hídrico.

O uso do solo pode ser dividido, basicamente, em dois per-
fis com modelos de ocupação, problemas e características 
bastante peculiares, a zona rural e a zona urbana.

Pode-se considerar que a grande mancha urbana corres-
ponde à cidade de São José do Rio Preto, apesar de ainda 
ocorrer pequenos núcleos, como o Distrito de Engenheiro 
Schmidt, as cidades de Cedral e Bady Bassitt e uma borda 
da cidade de Mirassol. A zona urbana de São José do Rio 
Preto ocupa uma área de 97 km2, situada na parte central 
da área de estudo.

O mapa de zoneamento do município permitiu a identifi-
cação de áreas com usos predominantemente industrial, 
residencial, mistas (comercial e residencial) e zonas espe-

PROJETO SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - RESTRIÇÃO  E CONTROLE DE USO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 8
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ciais. Imagens de satélites e fotos aéreas foram utilizadas 
para identificar as áreas de mata, mata ciliar, espelhos de 
água e áreas urbanizadas, além do limite estabelecido 
como área urbana. A Figura 1.2 representa o mapa de 
uso e ocupação do solo elaborado neste projeto.

Figura 1.2 – Uso e ocupação do solo na região de  
São José do Rio Preto.

A ocupação industrial não é significativa em São José do 
Rio Preto, concentrando-se em duas porções a oeste e 
norte da cidade, incluídas no perímetro urbano. 

A maior parte da mancha urbana corresponde a uma ocu-
pação mista residencial e comercial, circundando demais 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 9

05151 - 36018002 miolo.indd   9 5/26/11   3:36 PM



equipamentos urbanos, como cemitérios, praças, áreas de 
lazer e cultura, serviços públicos, etc.

Dois grandes lagos artificiais (reservatórios), de aproxima-
damente 1 km de extensão cada, localizam-se no centro-
leste do perímetro urbano. O lago de montante é respon-
sável pelo fornecimento de 26% da água distribuída pela 
empresa pública de abastecimento e tratamento de esgoto 
(SEMAE). 

Salienta-se que a urbanização provoca interferências dire-
tas no balanço hídrico, bem como nas características de 
disponibilidade e qualidade das águas subterrâneas. A ocu-
pação urbana tem como condicionante a impermeabiliza-
ção de grande parcela da superfície do terreno, fator deter-
minante na diminuição da recarga natural do aquífero que 
tem origem na infiltração das águas pluviais diretamente no 
solo. Para efeito de quantificação da interferência no ba-
lanço hídrico, considerou-se que a impermeabilização do 
terreno na zona urbana permite que apenas 50% da recarga 
natural ocorram nesta área (97 km2).

Outros aspectos da urbanização relevantes aos recursos hí-
dricos subterrâneos, como as recargas induzidas e as con-
taminações, serão discutidos em capítulos específicos.

Na área rural do município a forma de uso do solo foi defi-
nida utilizando-se as imagens de satélite obtidas em 2001, 
disponibilizadas pela Embrapa (www.embrapa.br), indican-
do áreas desmatadas ou solos preparados para o plantio 
de culturas em estágio precoce de desenvolvimento. A área 
rural é extensamente desmatada, mesmo nas áreas de pre-
servação permanente ao longo dos cursos d´água. Podem 
ser observadas poucas reservas, matas e florestas, sendo 
algumas delas áreas de preservação permanente ou áreas 
de reserva legal.

Os dados sócio-econômicos da região foram abordados 
sob os aspectos demográficos e de desenvolvimento eco-
nômico com base no Relatório Zero (IPT, 1999), na Conjun-
tura Econômica (PMSJRP, 2006, 2007 e 2008) e no censo 
do IBGE (IBGE, 2007).
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Os dados populacionais apontam crescimento gradativo en-
tre 1960 a 2000, passando de 84.039 habitantes para 358.523 
habitantes, com diminuição da taxa de crescimento de 4% 
(1970) para 2,6% (2000), estimando-se 415.508 habitantes 
em 2007 (IBGE, 2007). A Conjuntura Econômica (PMSJRP, 
2008) estima para 2010 que o número de habitantes chegue 
a 438.540, e em 2020 em 508.940 habitantes. E, ainda, que 
94% da população (de 2007) estão concentrados na área ur-
bana e os demais na região rural.

Segundo a Conjuntura Econômica (2008), o Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) do município de São José do Rio 
Preto em 2000 foi 0,83, o 102º do País, e o 27º do Estado de 
São Paulo, refletindo boas condições socioeconômicas.

Em 2006 a região contava com 1.078 empresas localiza-
das em 3 distritos industriais e 13 minidistritos, gerando 
10.535 empregos. As principais atividades econômicas 
são a metalúrgica, madeira e mobiliário, as atividades de 
serviços e de comércio, além da construção civil (PMSJRP, 
2006). Atualmente os minidistritos industriais estão locali-
zados no perímetro urbano e em regiões densamente po-
voadas. As atividades econômicas mais representativas 
são a indústria metalúrgica (17,4%), indústria da madeira 
e mobiliário (14,6%), serviços (14,6%), comércio (14,4%) e 
construção civil (9,1%).

Em relação à atividade agrícola, as principais culturas são 
cana de açúcar, seguida do milho e sorgo. Existe ainda a pro-
dução de suco de laranja, óleos vegetais, soja e derivados.

Infra-Estrutura Sanitária

Neste tópico é apresentada a infra-estrutura sanitária, en-
focando os sistemas de fornecimento de água, de coleta 
e afastamento de esgotos e os aspectos da infra-estrutura 
que interferem na quantidade e na qualidade das águas 
subterrâneas do Sistema Aquífero Bauru.

A infra-estrutura de uma cidade qualquer está diretamente 
ligada à sua história, modelo de ocupação e políticas que 
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possibilitam obter melhores ou piores indicadores do aten-
dimento de água e coleta de esgoto à sua população.

Em termos comparativos, o panorama nacional, segundo 
demonstra o IBGE (2000), o serviço de abastecimento de 
água no País alcançou 97,9% dos municípios, com exce-
ção de regiões no Norte e Nordeste. Atualmente a média 
de cobertura é de 63,9%. O volume médio de uso diário 
de água por habitante foi estimado em 230 L. Na região 
Sudeste esse volume alcançou a média de 360 L per capita, 
enquanto no Nordeste foi 170 L. 

Os indicadores de São José do Rio Preto estão acima da 
média do país, contando com 99% da população atendida 
por abastecimento de água e 95% atendida por coleta de 
esgoto, sendo tratados 3% do volume coletado (PMSJRP, 
2008). Os serviços de abastecimento de água, coleta e trata-
mento de esgoto são prestados e gerenciados pela autarquia 
municipal SEMAE – Serviço Municipal Autônomo de Água e 
Esgoto. Está em construção uma estação de tratamento de 
esgoto dimensionada para tratar 100% do esgoto coletado.

No entanto, em 156 anos de história, as características ocu-
pacionais, as taxas de crescimento demográfico e diferen-
tes modelos políticos de desenvolvimento da infra-estrutu-
ra, propiciaram taxas de atendimento bastante diferentes 
das atuais. 

A ocupação territorial começa a tomar forma de cidade a 
partir de 1920, obviamente sem qualquer tipo de infra-es-
trutura de abastecimento de água e esgoto. As primeiras 
menções de infra-estrutura de abastecimento de água da-
tam da década de 30, mas muito precárias. O grande siste-
ma de abastecimento de água inicia-se a partir da década 
de 50, com a construção da ETA “Palácio das Águas”.

O sistema de abastecimento de água de São José do Rio 
Preto realizado pelo SEMAE é constituído de três matri-
zes hídricas distintas. As águas subterrâneas dos sistemas 
aquíferos Bauru e Guarani e as águas superficiais do Rio 
Preto são fornecidas por meio de uma rede com mais de 1,3 
milhões de km de extensão (Figura 1.3).
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Figura 1.3 – Distribuição de água na área urbana do município de  
São José do Rio Preto (PMSJRP, 2009)

A Tabela 1.1 mostra a evolução do volume macromedido 
pelo SEMAE nos últimos 4 anos, apresentando a matriz hí-
drica do sistema de abastecimento público.
1
Tabela 1.1 – Volume macromedido da matriz hídrica

2005 2006 2007 2008

m3/dia % m3/dia % m3/dia % m3/dia %

Rio Preto 22.395 33% 23.889 32% 23.783 28% 24.224 26%

Aquífero Bauru 28.624 43% 29.283 40% 35.657 41% 37.570 41%

Aquífero Guarani 16.253 24% 20.719 28% 26.667 31% 30.244 33%

Volume Macromedido 67.271 73.892 86.107 92.038

Fonte: PMSJRP (2006/ 2007/2008/2009)
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Os relatórios de Conjuntura Econômica também apontam o 
volume de água produzido pelo SEMAE. A diferença entre 
o volume produzido e o macromedido é atribuída a perdas 
ocorridas na rede de distribuição. A taxa de perda na distri-
buição vem diminuindo, conforme demonstra a Tabela 1.2.

Vale ressaltar que as perdas de água na rede de distribuição 
são consideradas integralmente recarga do aquífero, uma 
vez que aportam diretamente no subsolo, constituindo im-
portantes contribuições em complementação ao déficit das 
recargas naturais por conta da impermeabilização.

Tabela 1.2 – Perdas na rede de distribuição de água, em m3/dia e 
percentual do volume produzido

2005 2006 2007 2008

Volume Produzido 117.102 104.331 112.925 114.574

Volume 
Macromedido

67.271 73.892 86.107 92.038

Perdas Físicas 49.831 43% 30.439 29% 26.818 24% 22.536 20%

Fonte: PMSJRP, 2006, 2007, 2008 e 2009

Os volumes captados dos mananciais subterrâneos utiliza-
dos no abastecimento são explorados a partir de 191 poços 
instalados no Sistema Aquífero Bauru e 8 poços no Sistema 
Aquífero Guarani, conforme SEMAE (2008).

A água distribuída pelo SEMAE representa uma taxa de 
consumo diário por habitante de aproximadamente 230 L. 
Este valor é similar a média estimada pelo IBGE para o 
país e corresponde aproximadamente às taxas normais de 
consumo.

No entanto, o consumo de água no município conta com uma 
expressiva contribuição de poços particulares, conforme será 
apresentado adiante. Diante deste cenário, visando corrigir o 
volume diário per capta consumido em São José do Rio Preto, 
ao serem incluídos os poços particulares, estima-se um con-
sumo de 400 L/hab/dia. Este valor supera a média calculada 
pelo IBGE para a região Sudeste do País e representa uma 
taxa elevada de consumo.
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Em relação à infra-estrutura de coleta de esgoto, não foram 
localizadas informações precisas sobre o período em que se 
iniciaram as primeiras instalações. Informações verbais de 
antigos moradores da cidade indicaram intensos programas 
de instalação de redes de esgoto nos bairros ao redor do 
canal do Rio Preto, por exemplo, Vila Maceno, Ideal, entre 
outros, a partir da década de 60. 

Ao serem instaladas, as redes de esgoto direcionavam os 
efluentes coletados aos córregos Canela, Borá e Piedade 
e ao Rio Preto a jusante da represa. Somente em períodos 
mais recentes foram construídas as redes devido às quais 
cessaram o lançamento de efluentes nestes córregos, mes-
mo assim, ainda são descartados no Rio Preto 97% do es-
goto coletado.

Estas informações históricas objetivam chamar a atenção 
para um aspecto muito relevante sobre a qualidade da água 
subterrânea. A Figura 1.4 ilustra o estágio de ocupação da 
cidade, a partir de informações obtidas em mapas de São 
José do Rio Preto de 1923 e 1971. Permite ainda observar 
a expansão da mancha urbana em um período de cerca de 
6 décadas, no qual o atendimento de coleta de esgoto, se 
existente, era muito precário.
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Figura 1.4 – Ocupação urbana de São José do Rio Preto  
na década de 20 e na década de 70.

Este cenário considera que as residências, comércios e 
as indústrias (poucas) da época, necessitavam descartar 
seus esgotos em fossas sépticas. Após o período das fos-
sas, vieram as redes coletoras mais antigas, seus inevitá-
veis vazamentos e os descartes nos córregos e no Rio Pre-
to. Todo este cenário confere ao contexto hidrogeológico 
de São José do Rio Preto impactos na qualidade da água 
do aquífero freático, que serão discutidos adiante.
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A Figura 1.5 mostra a malha atual de atendimento de rede 
coletora de esgoto que representa expressiva cobertura de 
95% da população.

Figura 1.5 – Sistema de coleta e afastamento de esgoto da área 
urbana do município de São José do Rio Preto.

A Tabela 1.3 apresenta os volumes de esgotos coletados e 
tratados nos últimos 4 anos, segundo relatórios de Conjun-
tura Econômica da PMSJRP.
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Tabela 1.3 – Coleta e tratamento de esgoto.

2005 2006 2007 2008

m3/dia % m3/dia % m3/dia % m3/dia %

Vol. Coletado 60.848 64.848 6,57%1 67.610 4,26%1 71.159 5,25%1

Vol. Tratado 3.456 5,68%2 3.024 4,66%2 3.452 5,11%2 3.452 4,85%2

Fonte: PMSJRP 2006, 2007, 2008 e 2009

1) Percentual da variação em relação ao ano anterior

2) Percentual do volume tratado em relação ao volume coletado

É importante que a implantação das redes coletoras de es-
goto ocorra em compasso com a ampliação da ocupação 
urbana, visando o controle de focos de contaminação aos 
aquíferos provenientes dos esgotos sanitários.

Deficiências nos equipamentos urbanos de infra-estrutura 
sanitária interferem diretamente na quantidade e qualidade 
das águas subterrâneas. Desse modo, o planejamento das 
ações de ampliação, manutenção e modernização deverá 
ocorrer de maneira integrada com as necessidades de con-
trole do uso e da proteção do Sistema Aquífero Bauru na 
zona urbana de São José do Rio Preto.

Poços de Produção

Este tópico apresenta as informações relativas ao cadastro 
de poços elaborado neste projeto, construído por meio da 
compilação e sistematização de dados existentes em dife-
rentes fontes, resultando em uma complementação do item 
de infra-estrutura sanitária, haja vista sua expressiva repre-
sentatividade no abastecimento de água do município. O 
cadastro assim elaborado representa a base fundamental 
dos estudos de disponibilidade hídrica do Sistema Aquífero 
Bauru na área de estudo.

A denominação poços de produção é utilizada para repre-
sentar todo o universo de poços existentes no cadastro que 
consistem em poços tubulares utilizados na exploração do 
Sistema Aquífero Bauru para diversas finalidades. Ressalta-
-se que não foram considerados poços cacimbas na elabo-
ração do cadastro.
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O cadastro unificado e sistematizado de poços é foi ela-
borado a partir de dados proveniente das seguintes fontes 
de informação: 368 poços do cadastro do DAEE (outorga-
dos); 1.097 do banco de dados do SEMAE (195 próprios e 
902 de particulares); 236 do levantamento do IPT; 290 do 
levantamento da CPRM e 12 identificados pela SERVMAR 
durante as atividades de campo, totalizando 2.003 poços 
cadastrados. 

Ressalta-se que a grande contribuição ao cadastro provém 
dos poços particulares, constantes do banco de dados do 
SEMAE. A autarquia de abastecimento de água possui 
mecanismos seguros de identificação de proprietários de 
poços a partir do perfil de consumo. Com a inclusão des-
tes poços particulares no universo de poços das demais 
fontes de dados citadas o inventário deve refletir quase 
a totalidade de poços existentes na zona urbana de São 
José do Rio Preto.

Na zona rural, onde não há rede de abastecimento pú-
blico de água, é possível que existam poços, mas não 
identificados neste trabalho. No entanto, conforme será 
discutido adiante, estas áreas não são críticas em re-
lação à densidade de poços, nem à disponibilidade de 
água do aquífero.

Os poços existentes no cadastro do DAEE representam 
18% do total de poços e correspondem ao universo de po-
ços outorgados, ou seja, em concordância com a legislação 
vigente. A Figura 1.6 mostra a distribuição dos poços ou-
torgados na área de estudo.
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Figura 1.6 – Cadastro do DAEE - poços outorgados em  
São José do Rio Preto.

Os poços para abastecimento público de propriedade do 
SEMAE totalizam 195 poços e estão distribuídos na área de 
estudo, conforme a Figura 1.7. Estes poços correspondem 
a uma parcela inferior a 10% do total de poços existentes, 
indicando que os usuários particulares representam a gran-
de maioria, sendo significativos no atendimento às deman-
das de água no município.
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Figura 1.7 – Poços do SEMAE utilizados no abastecimento  
público de água de São José do Rio Preto.

O cenário existente referente aos volumes explorados pe-
los diferentes setores no município, por meio de cerca de 
90% de poços privados será detalhadamente discutido 
adiante.

Excluindo-se os poços do cadastro do DAEE e os poços do 
SEMAE, há 1.440 poços particulares, sem outorga, corres-
pondendo a um universo de 72% de poços em descumpri-
mento com a legislação estadual. A Figura 1.8 traz a distri-
buição destes poços na área de estudo.
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Figura 1.8 – Localização dos poços sem outorga (clandestinos) na 
região de São José do Rio Preto.

Sob a ótica legal não há qualquer garantia que estes poços 
tenham sido construídos com critérios técnicos adequados 
para a proteção do aquífero, uma vez que não submeteram 
seus projetos construtivos à aprovação do DAEE. Nas visi-
tas realizadas em campo puderam ser constatadas algumas 
irregularidades em relação à observância do Artigo 24, Se-
ção V, Capítulo III, do Decreto nº 32.955, de 07/02/1991 que 
determina diretrizes de construção do perímetro imediato 
de proteção sanitária. 

Os poços de produção são utilizados para diferentes finali-
dades, por diferentes setores da economia e população. A 
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Figura 1.9 mostra a distribuição do número de poços, por 
diferentes tipos de uso.
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Figura 1.9 – Distribuição dos poços de produção por  
diferentes tipos de uso.

Neste exemplo, a ausência de informação sobre a fina-
lidade de uso do poço representa 45% do total de po-
ços. Diante deste cenário, a análise possui um grau de 
incerteza muito elevado, uma vez que o tipo de uso com 
a maior ocorrência (doméstico) representa apenas 35% 
dos poços.

A vazão de exploração dos poços representa um dado sig-
nificativo do projeto, uma vez que baliza o estudo sobre 
consumo versus disponibilidade, informação que também 
contava com incertezas e ausência de dados, conforme de-
monstrado na Figura 1.10.
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Figura 1.10 – Dados de vazão de exploração dos poços

Em relação aos dados de vazão de exploração, a priori-
dade adotada neste projeto foi utilizar os dados medidos 
por meio de hidrômetros. É uma característica de 55% 
dos poços que são, principalmente, do banco de dados 
do SEMAE.

Vale salientar que os poços sem informação perfazem 20% 
do total e suas vazões resultam de um valor médio calcula-
do. No Capítulo 2 são discutidos os critérios e procedimen-
tos adotados nos cenários.

Nos levantamentos de campo com a finalidade de realizar 
amostragens de água, ensaios hidrodinâmicos, monitora-
mento, bem como para confirmar dados existentes no ban-
co de dados, foi necessário organizar uma seleção de po-
ços a serem visitados.

Em geral, os poços selecionados estavam incluídos no uni-
verso de poços outorgados, uma vez que, um dos crité-
rios de seleção era o conhecimento do perfil construtivo do 
poço. O número de poços com essas informações corres-
ponde a cerca de 30% dos poços, sendo principalmente os 
outorgados e os poços de propriedade do SEMAE.

Na vistoria era prevista a atualização dos dados cadastrais 
dos poços, registros fotográficos das condições dos poços 
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e entorno e, dependendo da condição do poço, monitora-
mento do nível de água, medições de parâmetros físico- 
químicos, amostragem e testes.

A seleção identificou 136 poços, dos quais 126 puderam 
ser efetivamente vistoriados.

O diagnóstico da vistoria permitiu obter uma análise real do 
padrão de utilização e do estado de conservação dos po-
ços. Em geral, os poços estão ativos e em bom estado de 
conservação. Apesar de proprietários de poços possuírem 
conexão na rede pública de distribuição de água, muitos 
utilizam a água captada pelos poços para todas as finali-
dades e o método mais comum de desinfecção, quando 
existente, é a cloração.

Os poços de particulares possuem em geral diâmetro de 6 
polegadas, equipados com bombas submersas e reserva-
tórios próximos para armazenamento da água. Os efluentes 
são lançados principalmente na rede de esgoto.

Também se verificou que a maioria dos poços particulares 
é equipada com sistemas automáticos de bombeamento, 
acionados quando atingem níveis mínimos no reservatório. 
Portanto, o bombeamento nestes casos é periódico, sem 
controle efetivo do tempo de bombeamento, já que ocorre 
sob demanda. Todas as informações obtidas em campo fo-
ram organizadas em planilhas e integram o banco de dados 
unificado.

Os principais problemas em relação aos aspectos cons-
trutivos e de proteção dos poços, identificados durante 
a inspeção em campo foram a inexistência ou inadequa-
ção de:

•	 tubo guia, impedindo a medição de níveis ou realização de 
testes;

•	 pontos de tomada de água no cavalete do poço, antes 
da caixa d’água, obrigando a instalação de conexões 
alternativas;

•	 análises recentes de qualidade da água;
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•	 hidrômetro, impedindo a medição do volume de água cap-
tado pelo poço;

•	 perímetro imediato de proteção sanitária (raio de 10 m).

O cadastro de poços construído neste projeto, embora 
possa ser considerado uma grande evolução no conheci-
mento das condições de exploração do Sistema Aquífero 
Bauru na região de São José do Rio Preto, corresponde 
apenas a um ponto de partida do processo, visto que 
existe grande quantidade de informações inconsistentes 
ou incompletas.

Juntamente com os mecanismos de gerenciamento e con-
trole do bombeamento nos poços, o poder público deve-
rá providenciar a contínua atualização e complementação 
deste cadastro unificado. Conforme será apresentado 
adiante, as propostas de gerenciamento incluem ativida-
des que visam confirmar e ampliar as informações sobre 
os poços.

Geomorfologia, Hidrografia e Clima

A região pertence ao Planalto Ocidental do Estado de 
São Paulo, com topografia suave, caracterizada por re-
levo ondulado, relativamente uniforme, com extensos e 
baixos espigões, em faixas longas e estreitas, principal-
mente nos divisores de água, de acordo com a compi-
lação de trabalhos realizados por Lima (2004), Oliveira 
(2002) e IPT (1999).

As colinas amplas ocupam quase a totalidade das áreas 
drenadas para o Rio Grande. As colinas médias ocorrem 
nas cabeceiras e nos interflúvios das principais drena-
gens da Bacia do Rio Turvo/Grande, onde está inserida a 
sub-bacia do Rio Preto. 

Nas colinas amplas predominam interflúvios com área su-
perior a 4 km2, topos extensos e aplainados, e vertentes 
com perfis retilíneos a convexos. Geralmente a drenagem é 
de baixa densidade e apresenta padrão subdendrítico. 
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Os vales são abertos com a presença de planícies aluviais 
interiores restritas, podendo ocorrer lagoas perenes ou in-
termitentes. Nas colinas médias predominam interflúvios 
com áreas de 1 a 4 km2, de topos aplainados, drenagem 
de média a baixa densidade. As formas revelam que os en-
talhamentos médios dos vales são inferiores a 20 m e as 
dimensões interfluviais médias predominantes situam-se 
entre 1.750 e 3.750 m. As altitudes variam entre 400 e 700 
m e as declividades médias predominantes das vertentes 
entre 2 e 10%.

É neste cenário do município de São José do Rio Preto 
que se insere a Sub-Bacia do Rio Preto (Sub-Bacia 7) 
pertencente à Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e Gran-
de (Figura 1.11). A Bacia do Turvo-Grande corresponde 
à Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 
Turvo-Grande (UGRHI -15), com 15.975 km2, definida 
pela Bacia do Rio Turvo e seus tributários, e os terrenos 
drenados diretamente para o Rio Grande, entre a Usi-
na de Marimbondo e o divisor de águas de sua margem 
esquerda, onde as águas se encontram com as águas 
do Rio Paranaíba. A UGRHI 15 limita-se a norte com o 
Estado de Minas Gerais pelo Rio Grande, a leste com a 
Bacia do Baixo Pardo-Grande, a sudeste com a Bacia do 
Rio Mogi-Guaçu, e sul com as bacias Tietê-Batalha e São 
José dos Dourados.

Figura 1.11 – Bacia e Sub-Bacias Hidrográficas  
do Turvo-Grande (IPT, 1999)
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Alguns afluentes do Rio Preto também identificados são o 
Córrego do Macaco, Córrego da Boa Esperança, Córrego 
da Lagoa, Córrego da Canela, Córrego do Moraes, Córre-
go do Borá, Córrego da Piedade, Córrego da Felicidade, 
Córrego da Mistura, Córrego São Pedro, Córrego do Bar-
reiro, Córrego do Talhado, Córrego do Talhadinho e Córre-
go da Estiva. A cidade de Rio Preto conta, ainda, com dois 
lagos artificiais, um deles utilizado para o abastecimento 
público, formado ao longo do Rio Preto, desde o limite da 
área urbana até o centro da cidade (Figura 1.12).

Figura 1.12 – Hidrografia da área de estudo

A base hidrográfica em SIG tem como referência a hidrogra-
fia digital vetorizada do IPT, em coordenadas UTM, datum 
Córrego Alegre. 

PROJETO SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - RESTRIÇÃO  E CONTROLE DE USO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 28

05151 - 36018002 miolo.indd   28 5/26/11   3:37 PM



O clima que predomina em 60% da área do Município é o 
tropical úmido com inverno seco e o subtropical, na parte 
sul (IPT, 1999). A temperatura média anual observada en-
tre 1994 e 2006 foi 25ºC. As temperaturas média-máxima e 
média-mínima foram 31ºC e 19ºC, respectivamente. A tem-
peratura mínima de 0,5ºC foi observada em julho de 2000, e 
a máxima de 42ºC em outubro de 2002.

Nos estudos da precipitação foram selecionados dados da 
estação pluviométrica do DAEE (B6-020) em São José do 
Rio Preto, do período 1941 a 2004. Os índices pluviomé-
tricos médios mensais variaram entre o mínimo de 17 mm 
e 239 mm no período mais chuvoso. As médias mínimas 
variaram entre 0 mm e 31 mm e as médias máximas en-
tre 111 mm e 537 mm. Desconsiderando os períodos com 
poucos dados, calculou-se a precipitação anual (média) de 
1.220 mm. Os índices mais elevados foram medidos nas 
décadas de 70 e 80 quando houve variação entre 1.069 
mm e 1.974 mm, e entre 997 mm e 2.239 mm, respectiva-
mente. Entre as décadas de 40 e 60, a precipitação anual 
variou de 531 mm e 731 mm até 1.406 mm e 1.429 mm, 
respectivamente. Na década de 90 a variação ocorreu en-
tre 912 mm e 1.697 mm, e entre os anos de 2000 e 2004 
entre 1.104 mm e 1.358 mm.

Hidrogeologia

Os sedimentos areno-argilosos com presença de carbo-
natos e localmente conglomerados (DAEE, 1976), são for-
madores do principal sistema aquífero da região, o Sistema 
Aquífero Bauru. As rochas do Grupo Bauru (nomenclatura 
geológica) ocupam uma área total de 370.000 km2, distri-
buídos pelos estados de São Paulo, Minas Gerais, Paraná, 
Goiás e Mato Grosso do Sul (Silva, 2003), correspondente à 
porção nordeste da Bacia do Paraná (Figura 1.13).
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Figura 1.13 – Mapa Geológico do Grupo Bauru (Silva, 2003)

Além do Bauru também são explorados o Sistema Aquífero 
Guarani e secundariamente o Sistema Aquífero Serra Geral, 
que é explorado em conjunto com o Bauru ou Guarani. No 
Sistema Aquífero Bauru é maior a quantidade de poços tu-
bulares e por isso maior o volume de água extraída.

O Sistema Aquífero Bauru divide-se em duas unidades aquí-
feras, a Formação Adamantina que aflora na superfície e a 
Formação Santo Anastácio, em subsuperfície, com sua base 
em contato discordante com o topo das rochas basálticas 
impermeáveis da Formação Serra Geral (IPT, 1999). 

A unidade Adamantina é composta por arenitos de granu-
lação fina a muito fina, cor de róseo a castanho, bancos de 
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lamitos, siltitos e arenitos lamíticos, de cor castanho-averme-
lhada a cinza-castanho, maciços. A unidade Santo Anastácio 
é composta por arenitos de granulação fina a média, mar-
rom-avermelhados a arroxeados, com grãos arredondados a 
subarredondados, cobertos por película limonítica.

A espessura total média dos sedimentos é de aproximada-
mente 170 m, sendo menor na porção leste (120 m) e maior 
na porção oeste (até 250 m). A unidade Adamantina possui 
espessura média de 120 m, enquanto que a unidade Santo 
Anastácio possui média de 50 m.

O Sistema Aquífero Bauru ocupa aproximadamente 90% 
da área da UGRHI 15 (IPT, 1999). Apresenta regionalmen-
te comportamento de aquífero livre, com recarga natural 
diretamente da infiltração de água das chuvas. Os níveis 
de água são relativamente rasos, acompanhando o relevo, 
com sentido de fluxo para as drenagens. Pode ser consi-
derado um aquífero moderadamente permeável, devido ao 
teor relativamente elevado de material argiloso e siltoso. 
Os valores de transmissividade variam entre 10 m2/d a 100 
m2/d, com média de 35 m2/d, e porosidade efetiva varia 
entre 5% e 15%. Os coeficientes de armazenamento entre 
10-3 e 10-5 indicam, localmente, condições de semiconfina-
mento a confinamento. As vazões são consideradas bai-
xas, com médias de 12 e 13 m3/h (IPT, 1999), porém de 
grande importância em razão de sua extensa distribuição 
no Estado e facilidade de captação por poços relativamen-
te rasos (75 a 125 m de profundidade). Segundo Arid et al. 
(1970) a reserva permanente do Sistema Aquífero Bauru 
na sub bacia de São José do Rio Preto é estimada em 40 
bilhões de m3, com volume disponível de cerca de 25 a 30 
bilhões de m3.

Barcha (1997) salientou que há uma espessa cobertura de 
solos coluviais arenosos recobrindo o aquífero, ocorrendo 
circulação subterrânea, mais próxima à superfície, vinda 
dos interflúvios para os vales dos rios. Porém, numa pro-
fundidade maior, o fluxo se dá de N-NE para S-SW. 

O Sistema Aquífero Guarani ocorre abaixo de 800 metros 
e sua capacidade de produção por poços é de 250 a 300 
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m3/h, enquanto a capacidade de produção do Bauru é de 
até 40 m3/h (Rocha et al., 2005). Entretanto, o Guarani, de-
vido à elevada profundidade para atingi-lo implica na cons-
trução de poços mais complexos, aumentando custos e 
limitando, portanto, o número de usuários que se utilizam 
desta alternativa. 

O Sistema Aquífero Serra Geral é composto por extensos 
derrames basálticos que ocorreram durante o Jurássico Su-
perior e no Cretáceo Inferior em toda a Bacia do Paraná. Se-
gundo Rocha et al. (2005), a superfície basáltica, substrato 
do Aquífero Bauru, apresenta caimento para oeste, em dire-
ção à calha do Rio Paraná, com cotas variando desde 600 
m de altitude nas áreas próximas às Cuestas Basálticas, até 
100 m acima do nível do mar, na porção oeste. 

O comportamento dos sedimentos e da superfície basálti-
ca na região do estudo foi definido a partir da análise dos 
dados disponíveis no cadastro e de 11 perfis geofísicos ob-
tidos nas campanhas de campo. Estas informações permi-
tiram verificar que, localmente, o basalto tem caimento para 
sudoeste, assim como os sedimentos sobrepostos. 
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2. �CARACTERIZAÇÃO DA QUANTIDADE DA ÁGUA 
SUBTERRÂNEA

Os estudos relativos à caracterização da quantidade de 
água subterrânea objetivaram principalmente avaliar a exis-
tência ou não de superexploração na área, focando os pa-
râmetros de exploração da água subterrânea e a disponibi-
lidade hídrica no Sistema Aquífero Bauru. 

A trajetória para avaliação da disponibilidade e demanda 
foi baseada no de consumo dos poços cadastrados, na 
definição do modelo hidrogeológico conceitual e na simu-
lação do fluxo da água subterrânea, por meio de modelo 
numérico e o balanço hídrico do Sistema Aquífero Bauru 
na área de interesse.

Uso da Água Subterrânea e Vazão Explorada

Os resultados alcançados, referentes ao uso da água 
subterrânea e a vazão explorada, foram obtidos a partir 
da análise do cadastro de poços, visando calcular o volu-
me total explorado do Sistema Aquífero Bauru, utilizando 
os dados disponíveis sobre o tipo de uso, os perfis de 
consumo da água subterrânea e as vazões de exploração 
dos poços.

Conforme discutido no capítulo anterior, o inventário de po-
ços reúne 2.003 poços de produção instalados no Sistema 
Aquífero Bauru, sendo 195 poços de abastecimento público 
de propriedade do SEMAE e o restante de proprietários pri-
vados, utilizados para diversas finalidades. Deste universo 
de poços, 50 estão desativados, 1.113 possuem vazão me-
dida por hidrômetros, 429 apresentam alguma informação 
sobre a vazão de exploração e 411 poços não possuem 
qualquer informação sobre vazão.

Vale salientar que, para o grupo de 429 poços, as informa-
ções das vazões de exploração são provenientes dos ca-
dastros consultados e representam principalmente informa-
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ções sobre vazão outorgada, resultados de testes de vazão 
ou volumes de exploração informados durante atividades 
de cadastramento.

Os poços hidrometrados que correspondem a 57% dos po-
ços em exploração, forneceram vazões reais de exploração 
do aquífero. Nos demais 43% dos poços ativos as vazões 
de exploração foram estimadas, considerando os critérios 
especificados a seguir. Dentre os poços hidrometrados fo-
ram selecionados 76 que possuíam valor de vazão outor-
gada. Nesses, a vazão medida soma 104.276 m3/mês en-
quanto a vazão indicada no cadastro é 257.631 m3/mês. A 
partir disso estimou-se que a vazão efetivamente explorada 
é cerca de 40% da indicada no cadastro. Esse percentual 
foi utilizado para corrigir os dados de vazão dos 429 poços 
com informação de vazões indicadas no cadastro, mas sem 
medição da vazão realmente explorada.

Após a aplicação da correção, resultando em um conjunto de 
valores de vazão, real ou corrigida, foi obtida a vazão média 
por poço em cerca de 80% dos poços. O valor médio calcu-
lado é de 1.620 m3/mês por poço, sendo posteriormente atri-
buído a cada um dos 411 poços sem informação de vazão.

Desse modo, para todos os 1.953 poços em operação foi 
atribuído um valor relativo à vazão de exploração, seja me-
dido, estimado ou atribuído pela média, conforme demons-
trado na Tabela 2.1. Este procedimento permitiu calcular 
um volume total da ordem de 3milhões de m3/mês explora-
dos do Sistema Aquífero Bauru.

Tabela 2.1 – Volume de água explorada

Tipificação
Número 
de poços

Soma da vazão
(m3/mês)

Vazão explorada 1.113 1.806.974

Vazão outorgada (corrigida) 429 691.083

Vazão atribuída aos poços sem dados 411 665.820

Poços desativados/tamponados 50 0

Vazão total 2.003 3.163.877

Fontes: DAEE, SEMAE, IPT e CPRM
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Salienta-se que os números estão expressos em volumes 
mensais, devido aos valores de vazão computados mensal-
mente. Adotando a mesma unidade em que são aferidos, 
confere-se maior visibilidade aos dados. De qualquer ma-
neira, o volume calculado corresponde a uma exploração 
da ordem de 38 milhões m3/ano ou 1,22 m3/s em toda a área 
de estudo.

O tipo do uso da água subterrânea consumida foi avalia-
do, conforme apresentado na Tabela 2.2, onde o sistema 
de abastecimento público aparece como uso preponderan-
te. Como destaque observa-se que o usuário doméstico é 
atendido pelo SEMAE e, em muitos casos, se utiliza do ma-
nancial subterrâneo, tornando-se o segmento responsável 
pela exploração do maior volume de água do Sistema Aquí-
fero Bauru na área de estudo. 

A análise dos tipos de uso permite verificar que a explo-
ração do Sistema Aquífero Bauru por usuários privados 
corresponde à maior parcela (55%). Mesmo comparan-
do-se com o total de volume consumido pelo município, 
considerando as demais matrizes hídricas utilizadas pelo 
SEMAE, o consumo privado do Bauru ainda representa 
36% desse total. Desse modo, as políticas de gestão do 
uso do recurso hídrico proveniente do Sistema Aquífero 
Bauru deverão considerar o usuário privado um relevante 
agente no processo de fornecimento de água para a de-
manda da cidade.

É possível que o volume total explorado calculado não re-
presente a totalidade efetivamente explorada na área de 
estudo, visto que o cadastro compilado pode não conter 
alguns poços existentes na área. No entanto, conforme já 
discutido anteriormente, acredita-se que este cadastro re-
presente um percentual bastante elevado do total de poços 
existentes na área de estudo e, sobretudo na zona urbana, 
onde deve se aproximar da totalidade de poços.
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Também não se espera encontrar poços com elevados ín-
dices de exploração no universo de poços sem dados so-
bre a vazão. A vazão média calculada e atribuída a estes 
poços representa provavelmente um valor superestimado 
para as suas vazões. O raciocínio é que os maiores poços, 
com as maiores vazões, pertencentes aos maiores usuá-
rios, estão elencados no universo de poços outorgados e/
ou medidos.

A análise dos dados de vazão de exploração medidos, in-
feridos e atribuídos (Figura 2.1), permite verificar que cer-
ca de 55% dos poços em operação apresentam vazões 
inferiores a 1.000 m3/mês. Diante deste cenário, conclui-se 
que a vazão média atribuída (1.620 m3/mês) é influenciada 
pelos poços que possuem grandes vazões (> 5.000 m3/
mês), mas que correspondem a menos de 10% dos poços 
em bombeamento.
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Figura 2.1 – Número de poços por classe de vazão

O valor calculado mediante estes critérios pode ser consi-
derado bastante representativo da real vazão de explora-
ção do Sistema Aquífero Bauru, que em conjunto com as 
captações feitas pelo SEMAE no Rio Preto e no Sistema 
Aquífero Guarani, utilizando os volumes macromedidos em 
2008, totalizam uma exploração da ordem de 4,8 milhões 
de m3/mês. Se considerarmos uma população aproximada 
de 400.000 habitantes, o consumo corresponde a cerca de 
400 L/hab/dia. 
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O valor médio de consumo per capta calculado para São 
José do Rio Preto é bastante elevado, se comparado com 
as estimativas de consumo indicada pela Organização 
Mundial de Saúde. Entende-se que as políticas públicas 
de controle do uso de água deverão também contemplar 
educação ambiental em favor do uso racional e controle 
do desperdício.

As classes de vazão, em função da distribuição espacial 
dos poços apontam um cenário preocupante, que foi estu-
dado, no sentido de avaliar a ocorrência da superexplora-
ção. A Figura 2.2 mostra todos os poços em exploração na 
área de estudo.

Figura 2.2 – Poços em exploração na área de estudo (1.953 poços)
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Em algumas áreas, sobretudo na região central da zona 
urbana de São José do Rio Preto, o adensamento de po-
ços é bastante elevado, podendo ocorrer situações de 
algumas dezenas de poços em uma área de 250.000 m2 
(Figura 2.3).

Figura 2.3 – Densidade de poços em células de 500 x 500 m 
(quadriculado) na região central do município de  

São José do Rio Preto

A Figura 2.4 mostra uma classificação das densidades de 
poços de produção em células de 500 x 500 m. Este ce-
nário, associado à regionalização das vazões nas áreas de 
elevada concentração de poços, alertaram para prováveis 
ocorrências de interferência entre poços, ocasionada pela 
sobreposição dos cones de rebaixamento de dois ou mais 
poços em bombeamento.
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Figura 2.4 – Número de poços por célula de 500 x 500 m

A interferência entre poços pode ocasionar rebaixamen-
to dos níveis estáticos no aquífero e por esta razão, trazer 
várias consequências negativas, tais como: aumento nos 
custos de exploração da água subterrânea; carreamento 
de contaminação para níveis mais profundos do aquífero e 
rearranjo de grãos na matriz do aquífero, podendo levar à 
diminuição da capacidade de armazenamento e/ou colap-
samento de terrenos, entre outras.

No sentido de avaliar a existência da interferência entre po-
ços, foi realizado um plano de monitoramento em poços se-
lecionados e que foram concedidos os acessos para execu-
ção das medições. Estes poços foram desligados 12 horas 
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antes e permaneceram desligados durante todo o período 
de bombeamento. O monitoramento foi realizado em 4 po-
ços pelo período de 24 h, em intervalos de 1h, tendo sido 
iniciado às 9 h do dia 22 de julho de 2008 e encerrado no 
mesmo horário do dia 23 de julho de 2008. 

Com esse monitoramento foi possível identificar interferên-
cia em três poços, desde o início da manhã (9 h) até o início 
da noite (aproximadamente 20 h) sendo que o maior rebai-
xamento ocorreu no período da tarde. Durante a noite (entre 
as 20 h e 6 h) houve uma recuperação contínua do aquífero. 
A variação do nível da água no período de monitoramento 
foi de até 4,79 m, sendo nitidamente comprovada a interfe-
rência do bombeamento de outros poços.

Segundo informações de especialistas na região, em geral, 
os poços privados operam acionados por chaves de nível 
instaladas nos reservatórios, ou seja, sob demanda. A me-
dida que o consumo é maior, mais vezes o poço é bombe-
ado. Esse resultado pode ser observado no monitoramento 
realizado que observou recuperação no nível no período no-
turno, quando a demanda é menor. Durante o dia, os níveis 
monitorados apresentaram-se mais profundos.

No mesmo programa de monitoramento foi selecionado 
um poço de monitoramento ambiental, com seção filtran-
te posicionada no nível do aquífero freático, existente em 
um Posto de Combustíveis, situado na Av. Alberto Andaló. 
O poço estava posicionado a 100 m do córrego Canela e, 
apesar de estar em uma região com elevada densidade de 
poços em bombeamento, permaneceu com nível constante 
durante o monitoramento. Esse resultado pode indicar que 
o aquífero freático não é fortemente afetado pelos bombea-
mentos, sendo este responsável pela recarga dos córregos 
na parte central da cidade.

A manutenção do nível freático, mesmo com intenso bombea-
mento, pode ser atribuída, por exemplo, a uma baixa permea-
bilidade vertical do aquífero que conta com águas jovens, pro-
venientes de recargas em áreas próximas, que mantém estes 
níveis sustentados e alimentam as drenagens. Na discussão 
dos modelos hidrogeológicos conceitual e numérico, a seguir, 
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esta tratativa é retomada, tendo sido verificada a ocorrência 
de fluxos subterrâneos rasos, também por outros autores, 
conforme descrito por Barcha (1997).

O escopo de trabalho deste projeto também incluiu a exe-
cução de ensaios de bombeamento prolongados (72 h), em 
poços de produção selecionados e passíveis de serem exe-
cutados os testes. A interferência entre poços também foi 
observada durante estes testes de bombeamento, sendo 
identificados rebaixamentos em poços distantes muitas de-
zenas de metros dos poços ensaiados. 

As influências geradas nos poços de observação dos tes-
tes de bombeamento apontam para potenciais interferên-
cias em muitas regiões da cidade, visto que nos locais com 
maior densidade de poços, as distâncias entre eles, em ge-
ral, são semelhantes às existentes nos poços dos testes e, 
em alguns casos, até inferiores.

Os resultados alcançados pelos testes de bombeamen-
to e pelo monitoramento dos poços apontaram para a 
ocorrência de interferência entre poços na área de es-
tudos, sendo que os efeitos físicos destas interferências 
no aquífero foram simulados no modelo matemático. Es-
tudos de detalhe, no futuro, poderão focar a avaliação 
dos impactos causados pela interferência entre poços, 
por exemplo, relacionado ao aumento dos custos de ex-
ploração da água subterrânea.

Modelo Hidrogeológico Conceitual de Fluxo

O Sistema Aquífero Bauru apresenta regionalmente com-
portamento de aquífero livre, com recarga natural direta-
mente da infiltração de água das chuvas. Os níveis são re-
lativamente rasos, acompanhando o relevo, com sentido de 
fluxo para as drenagens (Barcha, 1980). Pode ser conside-
rado como moderadamente permeável, devido ao teor rela-
tivamente elevado de material argiloso e siltoso e espessura 
saturada média de 75 m, ocorrendo espessuras máximas 
entre 150 m e 200 m, condicionada à morfologia de superfí-
cie e pelo substrato rochoso (Barcha, 1980). 
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Barcha (1997) salientou que há uma espessa cobertura 
de solos coluviais arenosos recobrindo o aquífero, ocor-
rendo circulação subterrânea, mais próxima à superfície, 
vinda dos interflúvios para os vales dos rios. Numa pro-
fundidade maior, o fluxo se dá predominantemente de 
S-SE para N-NW. 

A zona rural da área de estudos exibe condições de recar-
ga do aquífero por infiltração das águas pluviais, enquanto 
que na área urbana ocorre principalmente por perdas da rede 
pública, sendo que a distribuição das recargas será detalha-
damente apresentada no balaço hídrico a seguir. A descarga 
dos fluxos de água se dá principalmente nos rios e córregos, 
sendo o rio Preto a principal drenagem na área.

Com as informações litológicas dos poços levantados neste 
projeto identificou-se a composição dos pacotes sedimenta-
res (formações Adamantina e Santo Anastácio), predominan-
temente formados por camadas arenosas de granulometria 
fina a média, intercaladas com camadas argilosas. A Forma-
ção Adamantina apresenta espessura média de aproxima-
damente 120 m e a Formação Santo Anastácio de 50 m. A 
formação Serra Geral se encontra entre 170 m até 250 m.

O Sistema Aquífero Bauru apresenta vazões médias de 12 
a 13 m3/h e capacidade específica média variando de 0,5 a 
1,2 m3/h/m (IPT, 1999 e DAEE, 1976). 

Segundo DAEE (1976) e Rocha et al. ( 2005) a condutividade 
hidráulica (K) média da Formação Adamantina é de 0,5 m/
dia e da Formação Santo Anastácio de 1,98 m/dia. A mé-
dia da transmissividade (T) para o Sistema Aquífero Bauru 
é de 35 m2/dia e o coeficiente de armazenamento (S) varia 
entre 1x10-3 e 1x10-5, indicando, localmente, condições de 
semi-confinamento a confinamento.

Os poços onde foram executados os ensaios citados atra-
vessam ambas as formações, não permitindo a identifica-
ção dos parâmetros hidrodinâmicos para essas diferentes 
camadas. A condutividade hidráulica média estimada foi 
de 0,26 m/dia e a transmissividade média foi de 21 m2/dia 
(Tabela 2.3).
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A precisão dos resultados dos testes executados foi consi-
derada dentro de meia ordem de magnitude devido a limi-
tações do equipamento, da precisão da medida de vazão, 
da profundidade do nível da água e dos métodos de análise 
empregados. 

Tabela 2.3 – Parâmetros hidrodinâmicos do Sistema Aquífero Bauru

Obtidos a partir de testes de bombeamento

Média Mínimo Máximo

T (m2/dia) 21,5 3,23 56,33

K (m/dia) 0,26 0,04 1,07

S 2,05E-05    

Referências de trabalhos anteriores

Adamantina Média Mínimo Máximo

K (m/dia) 0,5 0,2 0,8

       

Santo Anastácio Média Mínimo Máximo

K (m/dia) 1,98 0,3 3,66

 

Bauru Média Mínimo Máximo

T (m2/dia) 35 8 88

S   1,00E-05 1,00E-03

Fontes: DAEE, IG, IPT 2005

As características geológicas e hidrogeológicas do aquífe-
ro Bauru, sobretudo os bons níveis de produção e litologia 
favorável à perfuração de baixo custo, propiciaram um au-
mento do número de poços, ao longo das últimas décadas 
(Figura 2.5). 
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Figura 2.5 – Número de poços construídos por décadas

Mapas potenciométricos foram elaborados com dados de 
níveis estáticos de poços construídos em dois diferentes 
momentos, na década de 70 e na década de 2000. Esta 
atividade permitiu identificar a presença de rebaixamentos 
na região central da zona urbana de São José do Rio Preto 
no mapa produzido com os dados dos poços construídos 
na década de 2000. No item de discussão do modelo nu-
mérico de fluxo do aquífero, serão demonstrados os mapas 
produzidos na modelagem que refletem o mesmo compor-
tamento encontrado neste trabalho com os níveis estáticos 
dos poços.

Após a compilação e interpretação dos dados de litologia, 
geologia, hidrogeologia e hidrologia da área de estudos foi 
construído o modelo hidrogeológico conceitual, utilizando o 
PERFIL X-X´ apresentado na Figura 2.6.

O modelo hidrogeológico conceitual da área considera que 
a recarga do aquífero ocorre por infiltração de águas plu-
viais, principalmente na zona rural do município e com con-
tribuições adicionais, provenientes de perdas físicas da rede 
de distribuição, na área urbana. Os fluxos subterrâneos se 
deslocam das regiões de interflúvio em direção às áreas de 
descargas, caracterizadas pelas drenagens da região (rios e 
córregos), sendo que a principal área de descarga da área 
de estudo é o Rio Preto.
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Os fluxos subterrâneos contam com sistemas regionais 
que transitam entre bacias hidrográficas, em direção aos 
principais corpos d’água, mas também contam com os 
fluxos superficiais locais de cada microbacia que mantém 
o nível freático, bem como o nível de base de córregos 
menores. Este fluxo superficial do aquífero freático pode 
explicar a ausência de interferência dos bombeamentos 
nos níveis do freático, bem como a manutenção de fluxo 
de água nos córregos da região central de São José do Rio 
Preto, onde rebaixamentos dos níveis de água nos poços 
profundos foram identificados.

Figura 2.6 – Modelo conceitual de circulação de água subterrânea 
na área de estudo de acordo com a seção construída ao  

longo do perfil X-X´.

Modelo Hidrogeológico Numérico 

O modelo numérico de fluxo subterrâneo foi elaborado vi-
sando reproduzir a situação de escoamento atual e simular 
o potencial impacto da exploração de água por poços na 
região de estudo. Para a simulação de fluxo foi utilizado o 
programa SPA desenvolvido pelo Laboratório de Hidráuli-
ca Computacional da Escola de Engenharia de São Carlos.

A construção do modelo numérico iniciou-se pela defini-
ção dos contornos e a correspondente geração da malha 
de elementos finitos. A área modelada ficou integralmente 
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inserida na área de estudo, buscando abranger principal-
mente o perímetro urbano de São José do Rio Preto, local 
de maior densidade de poços.

O domínio do estudo foi delimitado pelos córregos e diviso-
res que englobam toda a concentração de poços existentes 
na área de interesse, adequando-se às condições de con-
torno naturais da região. A Figura 2.7 mostra o contorno 
do modelo, onde as linhas em amarelo (1) correspondem à 
seção do contorno sobre os córregos, e as linhas em ver-
melho (2) a seção do contorno sobre os divisores de água. 
A área total do modelo é 385,74 km2. 

  1 contorno sobre os córregos        2 contorno sobre os divisores de água

Figura 2.7 – Área de estudo com as drenagens  
e limites do modelo numérico

(Fonte: Google Earth, 2008)
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O modelo numérico consiste em representações dos proces-
sos físicos da natureza, aplicando-se equações matemáticas 
que buscam equilibrar o fluxo hídrico baseado na entrada e 
escoamento das águas subterrâneas e superficiais.

As principais premissas na  construção do modelo numé-
rico são as águas saem da área somente através do Rio 
Preto e que o cálculo foi realizado em estado estacionário. 
De forma que não haveria perda de água subterrânea para 
as bacias hidrográficas vizinhas e que o modelo não reco-
nhece o fator tempo na migração das águas, sobretudo no 
deslocamento subterrâneo.

A calibração do volume de água existente na bacia do Rio 
Preto foi realizada a partir dos dados de vazão obtidos na 
estação fluviométrica de Ipiguá utilizados como referência 
neste trabalho.

Demais premissas do modelo numérico referem-se aos da-
dos de topografia e dimensionamento dos cursos d’água, 
quantidade, localização e vazão de exploração dos poços, 
dados hidrodinâmicos e aspectos estruturais dos aquíferos 
e dados hidroclimáticos, responsáveis pela recarga hídrica.

Deve-se salientar que, em decorrência da ação antrópica 
interferente no meio, fatores como impermeabilização de 
terrenos em áreas urbanas e perdas de água nos sistemas 
de abastecimento público e de esgotamento sanitário são, 
também, relevantes na construção do modelo.

O potencial impacto da exploração de água subterrânea 
baseia-se em comparar a simulação de um período preté-
rito, anterior à instalação dos poços e que representa uma 
condição natural da área e a condição atual, considerando 
as vazões exploradas pelos poços.

A Figura 2.8 representa o regime natural de fluxo das águas 
subterrâneas, ou seja, sem interferência dos bombeamen-
tos nos poços, comparada ao mapa potenciométrico cons-
truído os valores das cargas hidráulicas dos poços da dé-
cada de 70. Nota-se a similaridade entre os dois mapas, 
comprovando a forte consistência dos resultados obtidos. 
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Figura 2.8 – Comparação entre mapas potenciométricos  
medido (azul) e modelado (vermelho)

O mapa potenciométrico do modelo numérico considera 
um valor médio de recarga de 252 mm. Uma visualização 
bastante ilustrativa pode ser observada na Figura 2.9. Este 
mapa corrobora o modelo conceitual onde as áreas de re-
cargas situam-se nos altos topográficos e as áreas de des-
cargas subterrâneas nas planícies fluviais.

A partir da simulação e calibração do estado natural de 
fluxo hídrico na área, foram inseridos os elementos neces-
sários à calibração do estágio atual, caracterizado pela ex-
ploração da água subterrânea por meio de poços tubula-
res. Desse modo, foram inseridos no modelo a localização 
e a profundidade dos poços, vazão de exploração, e nível 
dinâmico.
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Figura 2.9 – Mapa potenciométrico do modelo numérico

Aqui também foram estabelecidas algumas premissas vi-
sando à adequação dos dados disponíveis. Dentre as quais 
se podem destacar: foram considerados somente os poços 
com informação da vazão de exploração, totalizando 1.888 
poços; os bombeamentos ocorrem ininterruptamente (24 h/
dia) e; os níveis dinâmicos considerados são provenientes 
de informações do banco de dados.

As variações de recarga natural são provocadas pelas in-
tervenções antrópicas, principalmente a impermeabiliza-
ção das áreas urbanas e as perdas de água do sistema de 
abastecimento público. A Tabela 2.4 apresenta as taxas de 
recarga atribuídas ao modelo numérico na condição atual, 
bem como valores das respectivas áreas, nas quais as re-
cargas foram diferenciadas.
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Tabela 2.4 – �Taxas de recarga adotadas no modelo para o cenário 
atual.

Zona Área (km2)
Recarga 
Natural 
(mm)

Volume Anual 
Natural 
(m3/a)

Recarga 
Induzida 

(mm)

Volume 
Anual 

Induzida 
(m3/a)

Volume 
Anual Total 

(m3/a)

1 13,78 50 689.000 350 4.823.000 5.512.000

2 15,87 100 1.587.000 200 3.174.000 4.761.000

3 42,52 150 6.378.000 50 2.126.000 8.504.000

Total Urbana 72,17 8.654.000 10.123.000 18.777.000

4 236,63 204 48.272.520 0 0 48.272.520

5 76,94 255 19.619.700 0 0 19.619.700

Total Rural 313,57   67.892.220   0 67.892.220

Total 
Modelo

385,74   76.546.220   10.123.000 86.669.220

Conforme observado na Tabela 2.4, as zonas 1, 2 e 3 re-
presentam a zona urbana de São José do Rio Preto e rece-
bem tanto recargas naturais como induzidas. As zonas 4 e 
5 são as áreas rurais do município, onde ocorrem apenas 
recargas naturais. A Figura 2.10 ilustra a distribuição das 
diferentes zonas de recarga do modelo.

A recarga artificial ou induzida representa as perdas da rede 
de distribuição de água. O valor total baseia-se na média 
das perdas dos últimos anos conforme dados apresentados 
no capítulo anterior (Tabela 1.2) e corresponde a 27.734 m3/
dia. A condição de equilíbrio alcançada indica que as re-
cargas atendem ao balanço hídrico do modelo numérico. 
A recarga total do modelo numérico (86.669.220 m3/ano) 
representa uma recarga específica de 71,24x10-4 m3/s/km2, 
valor utilizado nos cálculos do balanço hídrico pelo método 
analítico, conforme discutido adiante.

A simulação do cenário atual baseia-se nas ações de bom-
beamento e respectivas vazões dos poços, calibrando o 
modelo a partir dos níveis dinâmicos conhecidos, das taxas 
de recargas indicadas acima e das entradas e saídas de 
água do sistema.
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Figura 2.10 – Zonas com diferentes recargas adotadas no modelo. 
Zona 1 (400 mm/a), Zona 2 (300 mm/a), Zona 3 (200 mm/a), Zona 

4 (204 mm/a) e Zona 5 (255 mm/a)

A partir daí foi simulada a condição na qual todos os 1.888 
poços estivessem simultaneamente em regime permanente 
de exploração. A Figura 2.11 demonstra o mapa potencio-
métrico gerado a partir de poços que atingem a Formação 
Santo Anastácio.

Conforme já mencionado, o cálculo foi realizado em regime 
estacionário, - que não leva em conta a evolução no tempo. 
Na prática, é como considerar que toda a água disponível 
no reservatório fluísse instantaneamente rumo aos cones de 
rebaixamento dos poços em regime permanente de bom-
beamento.

A Figura 2.12 demonstra o efeito dos cones de rebaixamen-
to e das interferências entre poços simuladas pelo modelo, 
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correspondendo a uma visualização tridimensional que res-
salta mais o fenômeno.

Figura 2.11 – Mapa potenciométrico gerado no modelo

Figura 2.12 – Simulação em três dimensões da superfície livre do 
aquífero, a partir da superfície topográfica.
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A simulação demonstra expressivos rebaixamentos da su-
perfície freática, sobretudo na região central da zona ur-
bana de São José do Rio Preto. No entanto, o efeito de-
monstrado não corresponde exatamente ao verificado na 
área. Mesmo na região central da zona urbana, o aquífero 
freático não aparece rebaixado em níveis muito profundos. 
Em alguns poços de monitoramento do freático visitados 
na Av. Alberto Andaló, o nível de água situa-se de 3,0 a 7,0 
metros de profundidade.

A diferença entre o cenário modelado e o real é atribuída por 
de alguns fatores, podendo-se destacar:

•	 O modelo não considera a transiência do deslocamen-
to da água subterrânea ao longo de toda extensão do 
aquífero;

•	 O regime de bombeamento dos poços não é ininterrupto, 
sendo muitas vezes condicionado pelo volume dos reser-
vatórios e pelo perfil de consumo dos diferentes usuários 
e, nesta condição, os níveis dinâmicos podem se recuperar 
pela paralisação temporária do bombeamento;

•	 Possível resistência ao fluxo vertical descendente da água 
no aquífero, ocasionada pela heterogeneidade das múltiplas 
camadas sedimentares, conforme já discutidos em itens an-
teriores e descritos em outros trabalhos, como no citado por 
Barcha (1997).

As respostas definitivas sobre a diferença entre o cenário 
modelado e o real devem ser alcançadas em estudos pos-
teriores, focando a avaliação detalhada do regime de bom-
beamento, bem como da interferência entre poços e, desse 
modo, permitir a validação e/ou a recalibração do modelo 
numérico, à luz de novos dados.

De qualquer maneira, o modelo numérico mostrou-se bas-
tante consistente em relação à calibração alcançada e ao 
balanço hídrico, bem como corrobora a necessidade de ge-
renciamento da exploração da água subterrânea, sobretu-
do na região central e centro-norte da zona urbana de São 
José do Rio Preto. Pois, ainda que os níveis do aquífero 
freático não apresentem os rebaixamentos demonstrados, 
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reflete uma condição potencial se considerado o incipiente 
manejo sobre a exploração do recurso hídrico subterrâneo, 
atualmente constatado.

Recarga e Balanço Hídrico

O balanço hídrico pode ser considerado o item principal na 
investigação da superexploração do Sistema Aquífero Bau-
ru e a base do processo para a determinação das áreas de 
controle do uso da água subterrânea.

Diversos métodos podem ser utilizados para calcular o ba-
lanço hídrico de uma bacia hidrográfica. A equipe técnica 
executora utilizou diferentes conceitos, valores e métodos 
para adotar um modelo que pudesse representar, o mais pró-
ximo possível, as condições existentes na área do estudo.

O objetivo pretendido, com o balanço hídrico, era identificar 
o volume de água subterrânea disponível no Sistema Aquí-
fero Bauru, considerando fatores intervenientes, como as 
recargas naturais e induzidas, impermeabilização do terreno 
e aportes de corpos hídricos externos.

O método adotado considera, inicialmente, a recarga espe-
cífica do modelo numérico, validada pelas vazões do posto 
fluviométrico de Ipiguá (Código 6B-11). O Posto localiza-se 
no Rio Preto, coordenadas 20°37’43”N e 49°21’18”E, dis-
tante cerca de 4 km a jusante do limite da área de estudo. 
Apresenta valores das vazões do rio, de onde se utilizou 
uma série histórica de 12 anos, cujas medições são bastan-
te completas.

A partir do valor da recarga específica de 71,24x10-4 m3/s/
km2 foram efetuados os cálculos para a definição das recar-
gas, considerando os 576 km2 da área de contribuição do 
posto fluviométrico de Ipiguá. Desse modo, ao multiplicar a 
recarga específica pela área de contribuição obtém-se uma 
vazão de 4,10 m3/s ou 129.405.579 m3/ano. 

As recargas de uma determinada bacia hidrográfica tam-
bém podem ser identificadas a partir da análise do hidrogra-
ma dos cursos d’água, conforme defendem diversos auto-
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res, entre os quais Custódio e Llamas (2001) e Fetter (2001). 
O conceito baseia-se em que o nível de base de um curso 
d’água (córrego, rio, etc.) é mantido pela descarga da água 
subterrânea. O modelo hidrogeológico apresentado permite 
adotar este conceito, visto que os rios da região recebem 
descargas da água subterrânea dos aquíferos freáticos.

O período de estiagem de um hidrograma pode dizer muito 
sobre a recarga de uma área, que, conforme apresentado 
por Fetter (2001), o trecho do hidrograma correspondente 
ao fluxo de base no período de estiagem depende da topo-
grafia regional, do padrão de drenagem, do solo, do modelo 
hidrogeológico e do clima.

Existem fortes diferenças entre as regiões estudadas pelos 
autores e a região deste trabalho, sobretudo em relação ao 
clima e ao arcabouço geológico. Mesmo assim, a correla-
ção entre as vazões do nível de base e a taxa de recarga 
da bacia pode ser aplicada neste caso. Desse modo, as 
mínimas médias mensais das vazões encontradas no posto 
de Ipiguá podem representar, aproximadamente, a recarga 
dessa bacia.

Os dados do posto fluviométrico de Ipiguá, foram obtidos 
no Sistema de Informações e Gerenciamento de Recursos 
Hídricos – SIGRH, referente ao período de 1989 a 2001. No 
hidrograma do posto fluviométrico de Ipiguá, também se 
verifica o valor aproximado de 4 m3/s relacionado às vazões 
mínimas dos períodos de estiagem.

O valor de contribuição de 4,10 m3/s, anteriormente calcu-
lado, aproxima-se do valor das mínimas médias mensais do 
posto de Ipiguá, corroborando o conceito da relação recar-
ga e fluxo de base do rio. 

A partir do conceito de interconexão do nível de base do rio 
e da recarga foram estabelecidas premissas para o cálculo 
da recarga natural da bacia hidrográfica do Rio Preto:

•	 A bacia do Rio Preto recebe contribuições da recarga natu-
ral na zona rural e das recargas naturais e induzidas (perdas 
da rede de abastecimento) na zona urbana;
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•	 As vazões do posto de Ipiguá refletem também as contri-
buições das águas captadas do Sistema Aquífero Guarani, 
consumidas pela cidade e lançadas como efluentes;

•	 Já o volume de água consumido pela população, prove-
niente do Rio Preto, não foi considerado, visto que retor-
nam na forma de efluentes dentro da mesma bacia;

•	 Do mesmo modo, o volume de água captado do Sistema 
Aquífero Bauru e utilizado pela população, também não foi 
considerado no cálculo, uma vez que pertence ao mesmo 
sistema hídrico da bacia;

•	 As perdas provenientes das tubulações subterrâneas de 
adução de água foram consideradas totalmente como re-
cargas, independentemente de sua origem (Aquíferos Bauru 
e Guarani ou o Rio Preto), visto que essas águas infiltram-se 
diretamente no subsolo.

Ao serem estabelecidas as premissas acima, a recarga na-
tural resulta da seguinte equação:

(AZR X Rn) + (AZU X 0,5Rn) + Ri + G = 4,10 m3 / s

Onde:
AZR – Área da Zona Rural

AZU – Área da Zona Urbana

Rn – Recarga natural

Ri – �Recarga induzida (perdas da rede de distribuição de 
água)

G – �Contribuição das águas do Sistema Aquífero Guarani à 
bacia do Rio Preto

Vale ressaltar que:

1.	Na Zona Urbana a recarga natural foi multiplicada por 0,5, 
visando considerar a impermeabilização do terreno em que 
apenas 50% da recarga natural contribui ao aquífero;

2.	As perdas de rede são consideradas integralmente na equa-
ção, independentemente de sua origem;

3.	A contribuição do Sistema Aquífero Guarani, representada 
pela variável “G” da equação, considera o volume explotado 
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menos as perdas da rede referentes à parcela do Guarani 
que já foram consideradas na variável R.

A Tabela 2.5 demonstra os cálculos que compõem a recar-
ga natural a partir da equação acima.

Tabela 2.5 – Recarga natural e induzida e aporte do Aquífero Guarani

Área (km2)
Recarga 
Natural 
(mm)

Volume 
Natural  

(m3/ano)

Recarga 
Induzida 

(mm)

Volume 
Induzido  
(m3/ano)

Volume Total 
(m3/ano)

A
ZU

97 107 10.330.500 90 8.730.000 19.060.500

A
ZR

479 213 102.027.000 0 0 102.027.000

Total 576   112.357.500   8.730.000 121.087.500

Contribuição Guarani 8.336.087

TOTAL 129.423.587

Volume Natural = volume de água que recarrega o Sistema Aquífero Bau-

ru no ano com base na recarga natural

Volume Induzido = volume de água que recarrega o Sistema Aquífero 

Bauru no ano com base na recarga induzida

A diferença existente entre o valor da recarga, obti-
do do produto da recarga específica pela área da bacia 
(129.405.579 m3/ano) e o valor total das contribuições da 
bacia (129.423.587 m3/ano), é de aproximadamente 0,1 ‰ 
e, por isso, desprezível.

Vale ressaltar que a taxa total de recarga na zona urbana 
(197 mm), é muito inferior às taxas obtidas em estudos es-
pecíficos realizados em grandes centros urbanos no Brasil e 
no mundo. De um modo geral, as recargas urbanas (natural 
e induzida) são maiores que as taxas naturais de áreas não 
urbanizadas, diferentemente do que foi adotado neste cál-
culo analítico.

Estudos de hidrogeologia urbana conduzidos pelo LAMO 
(Laboratório de Modelos Físicos da Universidade de São 
Paulo) têm indicado que áreas urbanas apresentam recargas 
superiores às equivalentes não ocupadas, coerentes com es-
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tudos em outras partes do mundo (Lawrence et al., 1996). Na 
cidade de São Paulo, as recargas naturais reduziram-se de 
246 mm/a para 183 mm/a, quando áreas não urbanizadas 
se tornaram urbanizadas. Já a recarga total, considerando a 
recarga induzida por fugas das redes de água, esgoto e de 
galerias pluviais, elevaram-se de 311 mm/a para 437 mm/a 
em áreas residenciais de classe média (Viviani et al., 2004). 
Estudos em outros países com regimes de chuvas similares 
aos do Estado de São Paulo, igualmente mostraram que as 
urbanizações incrementaram as recargas totais, geralmente 
de 150 mm/a para 400-600 mm/a (Foster et al., 1999). Valo-
res de recarga de 350 mm/a são reportados por outros auto-
res como valores típicos em regimes climáticos paulistas, em 
área não ocupada por urbanização (Wendland et al., 2007).

Neste trabalho foi adotada como recarga induzida exclusi-
vamente os volumes de perdas da rede de distribuição de 
água, oficialmente apresentados nos relatórios de Conjun-
tura Econômica elaborados pela PMSJRP. Já os vazamen-
tos das redes de esgoto, embora volumes relevantes de 
efluentes se infiltram no aquífero, não foram considerados.
É possível que os volumes de recarga urbana adotados se-
jam inferiores aos efetivamente existentes no local, o que 
implica serem valores conservadores para a disponibilidade 
de água do aquífero, sobretudo na zona urbana. Determina-
ções mais precisas das taxas de recarga na zona urbana de 
São José do Rio Preto devem ser realizadas para o refina-
mento e recalibração dos resultados alcançados.

Apesar dessa possível condição conservadora do resulta-
do do balanço hídrico, esses cálculos foram baseados nos 
dados existentes sobre o regime dos cursos d’água super-
ficiais e perdas de água da rede. Desse modo, esses dados 
foram utilizados para avaliar o consumo versus a disponibi-
lidade, considerando que o Sistema Aquífero Bauru recebe 
anualmente uma recarga total de cerca 121 milhões de me-
tros cúbicos, nesta área de 576 km2.

Extrapolando para toda a área de estudo de 728 km2 e 
considerando que a área fora da bacia do Rio Preto (152 
km2) corresponde somente à Zona Rural, tem-se uma con-
tribuição adicional de 32.376.000 m3/ano (152 km2 x 213 
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mm). Assim, a recarga anual do Sistema Aquífero Bauru em 
toda a área de estudo é de 153.463.500 m3 que representa 
12.788.625 m3/mês ou, ainda, 4,87 m3/s.

A proposição de identificar o volume de água disponível no 
aquífero considera o volume da recarga subtraído da vazão 
mínima de referência (Q7-10) da bacia de referência (Tabela 
2.6). Com isso, e considerando a interconexão dos níveis de 
base do rio de interesse e da superfície livre da água subter-
rânea, admite-se uma margem de segurança para a vazão 
ecológica do rio.

A expressão Q7-10 corresponde à vazão mínima anual de 7 dias 
consecutivos com período de retorno de 10 anos. O valor cal-
culado, considerando toda a área de estudo (728 km2), é 1,181 
m3/s, utilizando os dados da Regionalização Hidrológica do 
Estado de São Paulo na internet (www.sigrh.sp.gov.br).

Tabela 2.6 – Disponibilidade hídrica subterrânea  (em 106 m3/ano)

Recarga Total 153,5

Q7-10 37,2

Disponibilidade Hídrica 116,2

A comparação entre o volume explorado pelos poços (3,16 
X 106 m3/mês) e o valor da disponibilidade hídrica do Siste-
ma Aquífero Bauru (9,70 X 106 m3/mês) demonstra que ape-
nas cerca de 30% deste recurso hídrico subterrâneo está 
sendo explorado. No entanto, conforme já discutido, cerca 
de 90% dos poços estão distribuídos em aproximadamen-
te 15% da área, provocando, localmente, um desequilíbrio 
entre a disponibilidade e a demanda, o que requer a adoção 
de medidas de controle.

O baixo nível de comprometimento do aquífero, com apenas 
30% da disponibilidade hídrica sendo explorada na área de 
estudo e, por sua água constituir um bem renovável, faz do 
Sistema Aquífero Bauru um importante manancial estratégico 
no abastecimento do município. Porém, devido ao cenário de 
desequilíbrio na relação taxa de exploração/disponibilidade, 
em algumas áreas, a exploração deve ser efetuada em mo-
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delo diferente ao que vem ocorrendo atualmente. Uma opção 
a ser considerada pela empresa de abastecimento público 
de água é a adoção de campos de poços. De maneira inte-
grada, devem ocorrer políticas de controle do uso do solo e 
da água subterrânea que permitam a exploração sustentável 
do aquífero e proteção da qualidade da água.

O excedente hídrico local foi calculado para o período de 
1994 a 2007 pelo método de Thornthwaite utilizando o Pro-
grama Baslac da UNICAMP. Os dados de temperatura e 
precipitação foram obtidos no sítio do Instituto Agronômico 
de Campinas (IAC-CIAGRO), com leituras na estação me-
teorológica da Casa da Agricultura Regional de São José 
do Rio Preto (CATI), localizada em 200 48´N, 490 23’E. O ar-
mazenamento máximo do solo é 125 mm, de acordo com 
dados publicados pelo IAC. 

O excedente hídrico médio calculado para o período foi 249 
mm. Conforme o método de Thornthwaite & Mather (1955) 
podem ocorrer desvios da ordem de até 30%, em decor-
rência da variação da densidade e tipologia da cobertura 
vegetal, topografia e características do solo.

O excedente hídrico representa o volume de água que pode 
escoar na superfície do terreno e infiltrar-se no solo. A maior 
parte do que se infiltra no solo será adicionada ao reserva-
tório subterrâneo (aquífero), correspondendo à recarga. A 
recarga natural adotada neste trabalho (213 mm) representa 
85% do excedente hídrico calculado para a região. 

Entre os métodos que podem ser utilizados para a obtenção 
da recarga, o balanço hídrico calculado pelo modelo numé-
rico, bem como os cálculos analíticos comparados com os 
dados de nível de base do rio Preto foram mais coerentes 
com a dinâmica do aquífero na região que os cálculos de 
excedente hídrico.
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3. �CARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE DAS 
ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

Vulnerabilidade dos Aquíferos

A vulnerabilidade natural do aquífero à contaminação foi ava-
liada por meio do método GOD (Foster, 1987; Foster & Hira-
ta, 1988) que se baseia em dados existentes das condições 
geológicas e hidrogeológicas e objetiva ranquear áreas de 
acordo com a susceptibilidade de contaminação do aquífero 
por ações antrópicas. A Figura 3.1 apresenta o resultado da 
avaliação de vulnerabilidade, junto de informações sobre o 
potencial de carga contaminante que será detalhado a seguir.

Figura 3.1 – Vulnerabilidade do aquífero à contaminação, atividades 
indicativas de carga contaminante potencial e áreas contaminadas
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A classificação da vulnerabilidade para a área de estudo, 
segundo o método GOD, é média-alta aumentando para 
alta-baixa junto às drenagens. A vulnerabilidade à con-
taminação, somada ao baixo manejo do uso do recurso 
hídrico subterrâneo e da ocupação do solo atribui ao Sis-
tema Aquífero Bauru, um cenário de elevada susceptibili-
dade a problemas de qualidade da água subterrânea.

Deve-se ressaltar que um dos fatores que pode agravar as 
condições da superexploração é a alteração da qualidade 
do recurso hídrico. Isto porque a relação consumo/dispo-
nibilidade eleva-se em decorrência do comprometimento 
da qualidade da água disponível, devido a problemas de 
contaminação.

Não há registros efetivos nos Relatórios de Situação dos 
Recursos Hídricos da bacia que os aspectos de vulnerabi-
lidade à contaminação do aquífero tenham sido conside-
rados para definir a localização dos distritos industriais e 
de outras atividades econômicas com potencial de conta-
minação.

O município de São José do Rio Preto conta com 3 Distritos 
e 13 minidistritos industriais que, apesar do nome, podem 
abrigar atividades industriais, comerciais e de serviços. O 
relatório da Conjuntura Econômica (PMSJRP, 2009) registra 
1.289 indústrias instaladas no município, 3.958 empreen-
dimentos de serviços e 5.340 comércios. No entanto, não 
foi possível obter informações específicas que permitissem 
avaliar a quantidade e a localização exata de atividades 
com potencial de contaminação.

Estudos que correlacionem a vulnerabilidade à conta-
minação em função da localização de atividades poten-
cialmente contaminadoras podem fornecer importantes 
resultados para programas e ações de proteção do aquí-
fero. A identificação do potencial contaminador pode 
ser efetuada pelas características do empreendimento 
como, por exemplo, as disponíveis no banco de dados 
da CETESB (SIPOL). 
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Como não foi possível obter tais informações no curso des-
te projeto, esta atividade pode ser realizada  pelo órgão 
gestor, a partir do sistema georreferenciado desenvolvido.

Alguns critérios a partir da razão social dos proprietários 
dos poços serviram para classificar as atividades com po-
tencial de cargas contaminantes (Figura 3.1). Os resultados 
podem, por outro lado, apresentar fortes incertezas, já que 
no cadastro não há informação sobre o ramo específico da 
atividade do empreendimento.

No município existem 19 áreas contaminadas declaradas 
pela CETESB, sendo 14 postos de combustíveis e 5 de 
comércios relacionados à estocagem e distribuição de 
combustíveis. Esses pontos foram georreferenciados, in-
seridos no SIG e também apresentados na Figura 3.1. As 
áreas relativas às bases de estocagem de combustíveis 
estão situadas no limite dos locais de alta vulnerabilida-
de à contaminação, correspondentes à planície aluvial do 
córrego Piedade.

As fontes pontuais de contaminação, representadas pelas 
atividades produtivas, constituem riscos à qualidade das 
águas subterrâneas e devem, sempre que possível, ser 
instaladas em locais de menor susceptibilidade à contami-
nação. As fontes difusas de contaminação, como os vaza-
mentos de esgotos e saneamento in situ, representam um 
problema de maior complexidade no controle e na mitiga-
ção de áreas afetadas.

O histórico da ocupação urbana em São José do Rio 
Preto, associado ao nível de vulnerabilidade do aquífero 
neste local foram fatores preponderantes para as ocor-
rências de contaminação por nitrato, já identificadas nas 
águas subterrâneas da zona urbana e que serão discuti-
das a seguir.

Análises Químicas

As águas naturais do Sistema Aquífero Bauru apresentam 
dois tipos dominantes, segundo Campos (1987): águas bi-
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carbonatadas cálcicas e calco-magnesianas, sendo o Hi-
drogenocarbonato, o Cálcio e o Magnésio os principais 
íons. A condutividade elétrica é inferior a 360 μS/cm (Coe-
lho, 1996), chegando a 404 μS/cm com mediana de 237 μS/
cm segundo a CETESB (2008). O pH varia entre 6,3 a 9,9 
com mediana de 7,4 (CETESB, 2008).

A avaliação da qualidade das águas subterrâneas, contou 
com a execução de análises de uma extensa lista de subs-
tâncias, além da compilação de dados já existentes. O foco 
destes estudos de qualidade foram as substâncias de ocor-
rência antropogênica, principalmente o nitrato e eventual 
ocorrência de substâncias orgânicas, incluindo agrotóxicos. 
Os metais também foram considerados e, embora ocorram 
naturalmente, podem se apresentar em concentrações anô-
malas decorrentes de alterações no meio provocadas por 
atividades antrópicas. 

No total foram utilizados os resultados analíticos de 265 
amostras: laudos disponibilizados pelo DAEE (131); resulta-
dos fornecidos por Cristiane Guiroto (2008); resultados do 
monitoramento de Silva (2002) em 32 poços (1996); e análi-
ses de 30 amostras previstas no escopo do projeto coleta-
das em 17 poços.

As interpretações realizadas pela Servmar adotam como 
critério as referências de Valor Máximo Permitido (VMP) 
estabelecidos pela Portaria 518/2004 do Ministério da 
Saúde, e os valores de referência estabelecidos na Lista 
de Valores Orientadores (CETESB, 2008), sendo, em al-
guns casos, comparados os resultados das análises aos 
Valores de Referência de Qualidade (VRQ) e aos Valores 
Orientadores de Intervenção (VOI).

A lista de parâmetros analisados possui cerca de 140 
substâncias, entre orgânicos, inorgânicos e bacteriológi-
cos, mas apenas os parâmetros nitrato e cromo serão 
discutidos, devido à relevância da ocorrência destas 
substâncias no cenário da qualidade das águas subter-
râneas no local.
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Ocorrência do Nitrato

O nitrato foi analisado em 231 amostras de 141 poços, sen-
do detectado em 133 poços e em 22 ultrapassou o limite de 
referência. Considerando apenas as 30 amostras coletadas 
pela Servmar em 17 poços, o nitrato esteve presente em 14 
amostras de 10 poços, sendo que em apenas 1 ultrapassou 
o valor máximo permitido (Figura 3.2) e apresentou concen-
trações elevadas em outros dois.
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Figura 3.2 – Concentração do nitrato nos poços da região  
(levantamento Servmar). 

O estudo de Silva (2002) mostra variação de concentração 
do nitrato medida em fevereiro, maio e agosto de 2000. Se-
gundo o autor, a concentração de nitrato varia em função 
de três fatores: a localização dos poços entre os espigões e 
os vales, a sazonalidade de chuvas e a proximidade com a 
rede de esgoto antiga. 

De acordo com esse estudo, os teores de nitrato diminuem 
dos espigões aos vales dos rios, provavelmente devido a 
processos de diluição e denitrificação. Durante o período 
chuvoso ocorre aumento dos teores de nitrato atribuído ao 
carreamento pelas águas das chuvas. A região central e os 
bairros mais antigos onde a densidade populacional é maior 
e com rede de esgoto mais antiga, os teores de nitrato são 
mais elevados chegando a 19 mg/L, devido às fugas da 
rede de esgoto.
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A Figura 3.3 foi elaborada para ilustrar a afirmação de Sil-
va (2002), mostrando que fevereiro e maio são os períodos 
com maiores concentrações de nitrato, sendo maio o mês 
com o maior número de ocorrências acima de 10 mg/L de 
nitrato.
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Figura 3.3 – Concentração de nitrato em poços localizados na 
região urbana de São José do Rio Preto (Silva, 2002)

A distribuição dos poços monitorados para o parâmetro 
nitrato é apresentada na Figura 3.4. Os resultados são 
provenientes da compilação realizada em diferentes fon-
tes de dados. É possível observar que na região central da 
área urbana concentram-se os poços com valores acima 
do VMP, corroborando as afirmações de Silva (2002) sobre 
a ocorrência associada ao núcleo populacional mais aden-
sado e sistema coletor de esgoto mais antigo. 
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Figura 3.4 – Resultados das análises químicas para nitrato

Ocorrência do Cromo

O cromo foi analisado em 120 amostras coletadas em 96 
poços, detectado em 82, sendo que em 8 poços ultrapas-
sou os limites de referência. Das 30 amostras coletadas pela 
Servmar, o cromo esteve presente nos 17 poços e, em 2, ul-
trapassou os limites de referência. O Cromo é um elemento 
que se distribui pela região em concentrações aproximada-
mente semelhantes, no entanto, observam-se valores anô-
malos em alguns locais.
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No levantamento realizado pela Servmar, conforme mostra 
a Figura 3.5, o cromo ocorre em concentrações acima do 
Valor Máximo Permitido em três amostras de dois poços 
e, em concentrações próximas do Valor Máximo Permitido, 
em dois poços. 
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Figura 3.5 – Concentração do Cromo (total) nos poços 
(levantamento Servmar). 

Considerando todas as análises existentes de Cromo (fon-
tes: DAEE, Guiroto e Servmar) observou-se que, em 10 po-
ços dispersos pela área, as concentrações de cromo apre-
sentaram-se acima do VMP (Figura 3.6). 
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Figura 3.6 – Resultados das análises químicas para cromo

Comparação entre o Nitrato e o Cromo

As amostras foram coletadas em diferentes períodos de 
bombeamento com a finalidade de avaliar a concentração 
do cromo e do nitrato em função do tempo e da compo-
sição das águas provenientes de diferentes profundidades 
do aquífero. 

Nos dois poços onde se realizaram testes de bombeamento 
foram coletadas 03 amostras em diferentes períodos: início, 
meio e final do teste. A Figura 3.7 mostra que para estes 
casos houve aumento da concentração do cromo em fun-
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ção do tempo em ambos os poços, sendo maior no poço 
P8 (situado a leste do município). O nitrato não foi detec-
tado no P7 (Figura 3.8), e no P8 esteve em concentrações 
baixas tendendo a diminuir a concentração com o tempo. 
O P7 está localizado em área próxima de antiga pastagem 
onde está começando a urbanização, ao contrário do P8 
que se localiza em área urbanizada há mais tempo. 
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Amostragem múltipla em dois tempos foi efetuada em nove 
poços. Houve aumento das concentrações de cromo na se-
gunda coleta, com maior tempo de bombeamento, para a 
maioria desses poços (06) (Figura 3.9). Este comportamen-
to indica que o cromo ocorre em maiores concentrações 
quanto maior a profundidade.
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Figura 3.9 – Concentração de cromo em amostras coletadas em 
dois períodos diferentes de bombeamento

Em relação ao nitrato observou-se a maior concentração 
no poço 50, localizado na área central, próximo do córrego 
Borá. Tanto na primeira coleta como na segunda, as con-
centrações situam-se próximo de 15 mg/L (Figura 3.10). 
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As tendências das substâncias cromo e nitrato permi-
tem inferir que o cromo está associado à qualidade na-
tural da água, já que as maiores concentrações situam-
-se em maiores profundidades e, pelo comportamento 
inverso, o nitrato estaria associado à contaminação de 
águas mais rasas do aquífero, devido, sobretudo às infil-
trações de esgotos. São conclusões muito preliminares, 
no entanto, e devem ser seguidas por estudos de deta-
lhe no futuro.

O monitoramento analítico da Servmar não possibilitou 
a confirmação de níveis críticos de ocorrência de nitrato. 
Acredita-se que a ausência de concentrações elevadas 
de nitrato nos poços amostrados pela Servmar corrobore 
as afirmações de Silva (2002) sobre concentrações mais 
baixas de nitrato associadas a núcleos habitacionais 
mais recentes.

Apesar das amostragens da Servmar não confirmar pro-
blemas relacionados às ocorrências de nitrato, a compila-
ção de resultados analíticos realizada neste projeto aponta 
para a existência de um cenário crítico de contaminação, 
sobretudo associado às áreas mais antigas da zona ur-
bana, que também coincide com as maiores densidades 
demográficas do município e com os maiores índices de 
exploração e rebaixamento do Sistema Aquífero Bauru da 
área estudada.

A ocorrência de contaminação do Sistema Aquífero Bauru 
por nitrato em São José do Rio Preto já foi apontada por 
estudos anteriores, a exemplo de Silva (2002), e representa 
um potencial impacto na disponibilidade de água subterrâ-
nea na região central da cidade. 

Os resultados das ocorrências de nitrato e cromo obtidos 
apontam para a necessidade de conhecimento da qualida-
de de água em todos os poços de produção, bem como 
estudos de detalhe para maior entendimento do comporta-
mento destas substâncias, incluindo a origem, concentra-
ções e mobilidade nas águas subterrâneas.
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Capítulo 4

PROPOSTA DE RESTRIÇÃO E 
CONTROLE DE USO
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4.  �PROPOSTA DE RESTRIÇÃO E CONTROLE  
DE USO

Critérios para Aplicação de Restrição e Controle do 
Uso da Água Subterrânea 

O método utilizado na delimitação da área de restrição e 
controle do uso das águas subterrâneas do Sistema Aquífe-
ro Bauru no município de São José do Rio Preto foi desen-
volvido com fundamento nos resultados do trabalho.

O desenvolvimento de um método que permitisse a delimi-
tação de área de restrição e controle objetivou, fundamen-
talmente, a criação de ferramentas e mecanismos para o 
gerenciamento da exploração das águas subterrâneas do 
Sistema Aquífero Bauru.

A fase inicial procurou identificar os critérios que pudessem 
caracterizar o cenário, de maneira a classificar áreas com 
necessidade de restrição e controle. Os critérios definidos 
são o volume total de água disponível no aquífero e as va-
zões totais de exploração dos poços ativos.

O volume total de água disponível no aquífero corresponde 
ao volume da recarga do aquífero subtraído pela vazão mí-
nima de referência (Q7-10) da bacia hidrográfica do Rio Preto. 
No capítulo 2 foi apresentado detalhadamente o desenvol-
vimento dos cálculos que determinaram um volume dispo-
nível da ordem de 9,7 milhões de m3/mês.

No mesmo capítulo 2 demonstrou-se o procedimento utilizado 
para a determinação da taxa de exploração por poço, resul-
tando cerca de 3,2 milhões de m3/mês de exploração total do 
aquífero. Salienta-se que a distribuição de poços é bastante 
irregular, havendo elevada concentração de poços na zona 
urbana do município, sobretudo, na região central da cidade.

O método aplicado para regionalizar os dados de disponi-
bilidade e exploração e, desse modo, distinguir locais com 
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diferentes taxas de consumo do aquífero, é a divisão de 
quadriculas da área de estudo em células de 500 x 500 m 
e em cada célula determinar a vazão de exploração, repre-
sentada pela somatória das vazões dos poços existentes na 
quadrícula. Em cada célula o volume de água disponível no 
aquífero é de 3,3 mil m3/mês.

No aquífero poroso, no entanto, uma quadrícula “superex-
plorada” retira água de seu entorno para suprir a própria de-
manda. Por esta razão e para homogeneizar os dados de 
exploração, que eram diferentes a cada quadrícula, optou-se 
pela somatória dos valores de 9 quadrículas, conforme de-
monstrado na Figura 4.1.
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Figura 4.1 – Método da somatória das vazões de exploração

O método de somatória da quadrícula com as quadrículas 
do entorno foi efetuado tanto para as vazões de explora-
ção quanto para a disponibilidade. Somando os volumes 
disponíveis nas 9 células, calcula-se um total de 30 mil 
m3/mês disponíveis em cada quadrícula. Do mesmo modo 
efetua-se a soma das vazões em cada célula e, posterior-
mente, a somatória das somas das vazões da célula cen-
tral e suas circundantes.

A comparação entre os valores de disponibilidade e os va-
lores de exploração, assim obtidos em cada quadrícula, 
permitiu determinar os locais onde a exploração estava su-
perando a disponibilidade. A partir da identificação dos lo-
cais com esta tendência pode-se estabelecer a proposta de 
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controle, determinando as medidas de restrição de uso, no 
sentido de promover o uso sustentável do recurso hídrico 
subterrâneo do Sistema Aquífero Bauru. Os elementos da 
proposta são apresentados a seguir.

Proposta de Restrição e Controle do Uso da Água 
Subterrânea

A proposta de restrição e controle do uso das águas subter-
râneas do Sistema Aquífero Bauru no município de São José 
do Rio Preto se baseia na comparação entre a exploração e 
disponibilidade, com fundamento nas diretrizes constantes 
na Deliberação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
- CRH nº 52 de 15 de abril de 2005.

Os critérios adotados para definição do modelo de restri-
ção e controle visam o manejo do uso da água subterrâ-
nea do Sistema Aquífero Bauru, tendo a sustentabilidade 
como meta sem, no entanto, provocar um abrupto impe-
dimento de seu uso em virtude da elevada pressão da 
demanda.

Vale salientar que, do total de água explorada do Sistema 
Aquífero Bauru, a maior parcela é utilizada por usuários pri-
vados (aproximadamente 55%) e que representa cerca de 
35% de toda a água demandada no município de São José 
do Rio Preto. A exploração por particulares é muito rele-
vante no sistema de fornecimento de água do município e 
não poderia ser desconsiderada ou impedida. Somado ao 
volume de água explorado pelo SEMAE, o Sistema Aquífero 
Bauru é responsável pelo abastecimento de cerca de 65% 
de toda a demanda de água na área.

Diante disso, reitera-se que os critérios de gestão devem 
ser, até certo ponto, tolerantes ao uso do recurso hídrico 
subterrâneo, pelo menos no estágio inicial de restrição e 
controle, para que não provoquem um colapso no abaste-
cimento na região. No entanto, à medida que avançarem as 
ações de manejo e executadas as alternativas de abaste-
cimento, deve-se permitir somente a captação do volume 
sustentável do aquífero.
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O método de regionalização da exploração permitiu identi-
ficar que a maioria das quadrículas possui taxas de explo-
ração inferiores à disponibilidade, por outro lado identificou 
diversas quadrículas onde as explorações superam a dis-
ponibilidade e existem locais onde os volumes explorados 
superam em mais de 100% o volume disponível.

Visando priorizar as ações de gerenciamento e balizar a 
adoção das medidas de controle, as taxas de exploração 
foram agrupadas em faixas e foram definidas três Zonas de 
Ações Prioritárias (ZAP), a saber:

•	 ZAP 1 – área de 42 km2 constituída pelas quadrículas com 
taxa de exploração superior ao dobro da disponibilidade 
(exploração >60 mil m3/mês);

•	 ZAP 2 – área de 40 km2 constituída pelas quadrículas com 
taxa de exploração superior à disponibilidade até o dobro 
da disponibilidade (exploração >30 mil m3/mês até 60 mil 
m3/mês);

•	 ZAP 3 – área de 10 km2 constituída pelas quadrículas com 
taxa de exploração igual ou superior a 75% da disponibili-
dade até o volume disponível (Vazões de exploração ≥22,5 
mil m3/mês até 30 mil m3/mês).

Vale lembrar que a somatória das disponibilidades da qua-
drícula de interesse com as de seu entorno resulta em um 
total da ordem de 30 mil m3/mês.

Os limites das Zonas de Ações Prioritárias 1, 2 e 3 podem 
ser visualizados na Figura 4.2. 

A adoção do limite inferior de vazão de exploração para de-
terminar as ZAPs baseia-se no Parágrafo 1º, do Artigo 10 
da Deliberação CRH no 52/05 que determina: “se a relação 
Consumo/Disponibilidade for maior ou igual a 0,75, a área 
será definida como área crítica quanto à disponibilidade da 
água subterrânea e passível de ser classificada como Área 
Confirmada de Restrição e Controle (ARC-CO) à captação e 
uso das águas subterrâneas”.
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Figura 4.2 – Zonas de Ações Prioritárias (ZAP)

As quadrículas que apresentam taxas de vazões inferiores a 
75% do volume disponível não foram incluídas em nenhuma 
zona de ações prioritárias, reconhecendo-se que neste cená-
rio de exploração do aquífero não há necessidade de medidas 
de controles adicionais às já previstas na legislação vigente. 
A região fora das ZAPs corresponde a 636 km2 e em 426 km2 
não há notícia de poço explorando o Sistema Aquífero Bauru.

Para efeito de visualização e comparação entre as ZAPs e a 
ocorrência de poços de produção e a ocupação urbana, foi 
elaborada a Figura 4.3 que permite correlacionar o consu-
mo das águas subterrâneas e os elementos urbanos.
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Figura 4.3 – Zonas de Ações Prioritárias, poços de produção 
existentes e a delimitação da zona urbana de São José do Rio Preto

Adicionalmente às ZAPs, foi adotada uma área de aproxi-
madamente 2 km2, correspondendo a um círculo de 800 m 
de raio, para garantir uma demanda média de 35 m3/h aos 
poços públicos.

O círculo de 800 m de raio no entorno dos poços públicos 
visa estabelecer um critério adicional ao controle da ex-
ploração da água subterrânea, priorizando seu uso para o 
abastecimento público. A esta área será dada a denomina-
ção de Área Prioritária para Abastecimento Público (APAP).
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A partir da classificação das ZAPs e APAPs foram estabe-
lecidas as propostas de medidas de restrição e controle, 
apresentadas na Tabela 4.1.

Tabela 4.1 – Proposta de medidas de restrição e controle

SITUAÇÃO DOS 
POÇOS

MEDIDAS DE RESTRIÇÃO

ALTA – ZAP 1 MÉDIA – ZAP 2 BAIXA – ZAP 3

Novos Poços Não permitido
Não permitido, 

exceto substituição 
de PP

Permitido fora da 
APAP*

Poço Desativado Tamponar Tamponar Tamponar

Poço público AC e MA6 AC e MA6 AC e MA12

Poço particular 
fora da APAP AC e MA6 AC e MA6 AC e MA12

Poço particular 
dentro da APAP AC, MA6 e AEI AC, MA6 e AEI AC, MA12 e AEI

Poço contaminado
(Portaria 518)

Paralisação
2 x MA3**

Paralisação
2 x MA3**

Paralisação
2 x MA3**

•	 APAP: Área Prioritária para  Abastecimento Público.

•	 PP: Poço de Abastecimento Público, operado pela concessionária.

•	 AC: Atividades Condicionantes (descritas a seguir).

•	 MA: Amostragem e análise química dos parâmetros da Portaria MS 

no 518 de 25/03/2004, com monitoramento trimestral (3), semestral 

(6) ou anual (12).

•	 AEI: Avaliação Específica de Interferência.

•	 (*) – Permitida a instalação de novos poços particulares ou para 

abastecimento público, desde que a vazão total de exploração fique 

limitada ao valor da disponibilidade.

•	 (**) – Poços contendo substâncias acima dos valores de referência 

de potabilidade, durante duas campanhas trimestrais, devem ser la-

crados ou tamponados.

As medidas de restrição e controle destinadas aos poços 
futuros estabelecem que, na ZAP-1 não serão permitidas 
novas perfurações, na ZAP-2, somente em substituição de 
poços para abastecimento público e na ZAP-3 são permi-
tidos novos poços, desde que as vazões outorgadas aten-
dam ao limite de disponibilidade. Estas medidas visam inibir 
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a instalação de poços particulares nas áreas críticas, bem 
como direcionar futuros poços públicos em áreas sem com-
prometimento de disponibilidade.

A outorga de novos poços na ZAP 3 e, como sugestão, nos 
locais fora dos limites das ZAPs, porém dentro da área de 
estudo, deve seguir o mesmo critério de somatória das ex-
plorações da quadrícula de interesse (local do futuro poço). 
Assim, o limite a ser outorgado será a diferença entre a dis-
ponibilidade (30 mil m3/mês) e a somatória de vazões de 
exploração dos poços já existentes. 

Os poços classificados como “Poço contaminado (Portaria 
518)” correspondem a eventuais poços que, no processo 
de monitoramento analítico, identifiquem alguma variação 
de qualidade, em concentrações acima dos valores de re-
ferência para os parâmetros da Portaria MS no 518. Neste 
caso, o bombeamento deverá ser imediatamente paralisado 
e propostas duas campanhas de monitoramento trimestrais 
para a confirmação do desvio de qualidade. Ocorrendo a 
permanência das concentrações, durante os monitoramen-
tos, fica estabelecida a necessidade de lacrar ou tamponar 
o poço. A critério dos órgãos responsáveis pela qualidade 
de água (CETESB) e saúde pública (Vigilância Sanitária), ou-
tras medidas poderão ser adotadas.

As medidas de restrição e controle estabelecem que em to-
dos os poços existentes nas ZAPs deverão ser executados 
pelos proprietários de poços as Atividades Condicionantes 
(AC) e os Monitoramentos Analíticos (MA). Adicionalmente, 
os proprietários de poços particulares situados nas APAPs 
deverão apresentar estudo técnico avaliando o grau de in-
terferência no(s) poço(s) de abastecimento público da(s) 
APAP(s) em que estiver inserido.

A execução das AC e dos MA deverá ser comprovada a 
partir de relatórios técnicos, obedecendo a prazos de aten-
dimento e local de protocolo definidos pelos órgãos públi-
cos gestores - DAEE, CETESB e Vigilância Sanitária - e con-
templados parâmetros relativos à quantidade e qualidade 
das águas subterrâneas, destinadas ao consumo humano. 
As AC são exigências adicionais às previstas na legislação 
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atualmente em vigor e visam a adequação dos poços às 
condições técnicas de interesse público à sociedade e aos 
órgãos gestores, contando com a conscientização e parti-
cipação dos proprietários de poços. Tais atividades consis-
tem no seguinte conjunto de ações:

•	 Instalação de hidrômetro no cavalete de saída da composi-
ção de bombeamento;

•	 Instalação de tubo guia para medição de nível de água com 
tubulação de PVC branco rosqueável com diâmetro mínimo 
de 1 (uma) polegada e profundidade abaixo do nível dinâmi-
co de operação do poço;

•	 Instalação de dispositivo (torneira / válvula com saída) para 
amostragem, situado logo após o hidrômetro;

•	 Apresentação de medidas atualizadas de níveis estático e 
dinâmico, contendo a descrição do equipamento utilizado 
na medição, que deve ser realizada com periodicidade mini-
mamente semestral;

•	 Apresentação de relatório da determinação de vazão ótima, 
contendo cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica 
em nome do profissional executante e comprovação do re-
colhimento junto ao CREA-SP;

•	 Apresentação de relatório de acervo fotográfico da proteção 
sanitária e dos instrumentos elencados nestas AC;

•	 Apresentação de relatório técnico de análise dos parâme-
tros constantes na Portaria MS no 518 de 25/03/2004, com 
data de emissão dentro do período de 180 dias, contendo a 
cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica em nome 
do profissional técnico responsável pelas análises, e com-
provação do recolhimento junto ao CRQ-SP.

As atividades condicionantes propiciarão: a ampliação e 
atualização de dados técnicos, bem como facilidade de 
acesso aos agentes públicos para efetuar a coleta de da-
dos, durante as campanhas de fiscalização.

No caso dos poços desativados, independentemente das 
causas da desativação, é sugerido o tamponamento. No 
entanto, a critério dos órgãos gestores, DAEE, CETESB e/
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ou Vigilância Sanitária, podem ser aproveitados como pon-
tos de monitoramento de parâmetros hidrodinâmicos e hi-
drogeoquímicos do aquífero.

As medidas de restrição e controle, relativas aos poços 
existentes, deverão ser atendidas por todos os proprietá-
rios de poços. Os poços clandestinos correspondem a 82% 
(1.635) dos existentes e são responsáveis por 84% do vo-
lume explorado do Sistema Aquífero Bauru, totalizando 2,7 
milhões de m3/mês. Diante deste cenário, para que as me-
didas alcancem seus objetivos, o fator determinante é que 
estes usuários sejam incluídos no universo de poços sob 
controle dos órgãos públicos gestores.

A adoção das medidas de restrição e controle é de extre-
ma importância para o processo de gestão. A outorga é 
uma exigência legal dirigida a todos os poços existentes 
no Estado de São Paulo, sob pena de seus proprietários 
sofrerem as sanções previstas na lei, caso não providen-
ciem a regularização.

Ressalta-se que podem ser encontrados poços clandesti-
nos construídos sem critérios adequados, sobretudo, em 
relação à proteção sanitária. A notificação de adequação 
ou desativação dos poços com estas características deve 
ocorrer com a maior brevidade possível, visando à elimi-
nação de potenciais focos de alteração da qualidade das 
águas subterrâneas. 

A implantação das medidas de restrição e controle deverá 
inibir a proliferação de poços e a consequentemente re-
duzir as taxas de exploração do aquífero. Não se verifica 
diretriz específica ao fechamento de poços e/ou cassa-
ção de outorgas existentes, direcionadas ao controle do 
consumo em função da disponibilidade. Acredita-se que 
a diminuição do número de poços estará relacionada à 
intensificação do controle, fiscalização e exigências aos 
proprietários de poços.

O cenário encontrado na região de São José do Rio Preto, 
em relação à exploração do Sistema Aquífero Bauru, pode 
ser caracterizado como um estado de atenção, ainda não 
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alarmante. Os primeiros passos rumo à gestão podem ser 
realizados com vistas a aumentar o controle da perfuração 
de novos poços e do uso das águas subterrâneas, melho-
rar o conhecimento das condições de recarga e extração, 
evitando proibir diretamente a exploração por um grupo 
de usuários.

No processo de controle o proprietário de poço é peça fun-
damental para o sucesso do gerenciamento, seja na cons-
cientização do consumo de maneira adequada e sem des-
perdícios, seja no fornecimento das informações valiosas 
aos órgãos gestores da quantidade e qualidade das águas. 
Desse modo, a ampla divulgação dos resultados deste tra-
balho, dos instrumentos legais desenvolvidos, bem como 
o incentivo aos usuários para que adotem as  medidas de 
regularização e adequação dos poços, são iniciativas que 
os órgãos competentes devem fomentar para obter o envol-
vimento dos usuários.

Conforme será discutido a seguir, as Zonas de Ações Prio-
ritárias definidas com base na Deliberação CRH no 52/05 
constituem uma Área Confirmada de Restrição e Controle 
(ARC-CO), com 92 km2 de extensão. A Figura 4.3 é uma 
ilustração da ARC-CO contendo os poços existentes e o 
contorno da zona urbana.
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5. �FUNDAMENTOS JURÍDICOS E ASPECTOS 
CONCEITUAIS DA PROPOSTA

O arcabouço legal deve sempre ser observado para que 
não haja danos comprometendo os recursos hídricos sub-
terrâneos. Por outro lado, o ordenamento legislativo tam-
bém deve ser adequado à realidade local para efetividade 
da prevenção/precaução1 buscada.

Numa discussão legal, deve-se iniciar a análise dos ordena-
mentos vigentes a partir do Texto Constitucional para uma 
visão sistêmica de todo arcabouço.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, caput, en-
cerra princípios que regem a questão ambiental. Dentre eles, 
o mais importante diz respeito à prevenção/precaução. E, é 
certo que, após as constatações técnicas no local de estudo, 
é imprescindível prevenir danos maiores aos já ocorridos. Por 
isso, as áreas de restrições propostas cumprem este papel.

Ainda no âmbito federal, destacamos a Lei nº 6.938/81, a 
lei da Política Nacional de Meio Ambiente, que embora an-
terior à Carta vigente, foi totalmente recepcionada pela Lei 
Maior, oferecendo de forma mais ampla, a devida proteção 
ao meio ambiente, agregando conceitos das ciências ao 
normativo jurídico.

No tocante aos recursos hídricos, a Lei Federal de nº 
9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, dita as regras gerais, e as resoluções e as portarias 
dos diversos órgãos federais buscam regulamentá-la. Po-
rém, quanto aos recursos hídricos subterrâneos, cabe aos 
Estados membros legislarem sobre sua gestão, e por inter-
médio dos órgãos estaduais é que se tem a regulamentação 
dos diplomas estaduais, e porque não dizer, a efetividade 
da proteção legal almejada.

1   Usa-se a expressão prevenção quando se conhece as consequências dos 
danos/impactos ambientais, e precaução quando não se conhece tais conse
quências.
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No Estado de São Paulo, de forma pioneira, a Lei nº 
6.134/88 dispõe sobre a preservação dos depósitos natu-
rais de águas subterrâneas, sendo regulamentada pelo De-
creto nº 32.955/91. 

No estudo, onde houve a proposta de delimitação de restri-
ção e controle de uso das águas subterrâneas no município 
de São José do Rio Preto, encontra-se a efetivação do arti-
go 9º da Lei nº 6.134/88, ora regulamentada pelo artigo 19 
do Capítulo III do Decreto nº 32.955/91. 

O artigo 9º da Lei nº 6.134/88 determina que “sempre 
que necessário o Poder Público instituirá áreas de prote-
ção aos locais de extração de águas subterrâneas, a fim 
de possibilitar a preservação e conservação dos recursos 
hídricos subterrâneos.”

No Capítulo III do Decreto nº 32.955/91 dá-se o estabeleci-
mento de áreas de proteção:

“Sempre que, no interesse da conservação, proteção e ma-
nutenção do equilíbrio natural das águas subterrâneas, dos 
serviços de abastecimento de água, ou por motivos geotéc-
nicos ou geológicos, se fizer necessário restringir a captação 
e o uso dessas águas, o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica - DAEE e a CETESB - Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental proporão ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos a delimitação de áreas destinadas ao seu 
controle”.

Conforme o artigo 20 e seguintes do referido Decreto, as 
áreas de proteção podem ser classificadas como:

I - Área de Proteção Máxima: compreendendo, no todo ou 
em parte, zonas de recarga de aquíferos altamente vulnerá-
veis à poluição e que se constituam em depósitos de águas 
essenciais para abastecimento público; 

II - Área de Restrição e Controle (ARC): caracterizada pela 
necessidade de disciplina das extrações, controle máximo 
das fontes poluidoras já implantadas e restrição a novas ati-
vidades potencialmente poluidoras. 
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III - Área de Proteção de Poços e Outras Captações: incluin-
do a distância mínima entre poços e outras captações e o 
respectivo PPP, subdividido em:

- Perímetro Imediato de Proteção Sanitária: abrangendo um 
raio de dez metros, a partir do ponto de captação, cercado 
e protegido com telas, devendo o seu interior ficar resguar-
dado da entrada ou penetração de poluentes. 

- Perímetros de Alerta contra poluição: estabelecido através 
da simulação de uma zona de captura de partículas com até 
50 dias de trânsito de trânsito. 

Este estudo visou avaliar a necessidade de delimitar uma 
ARC adequando-se à descrita no item II, focando, sobretu-
do, na extração de água subterrânea, em análise à condição 
de eventual exploração intensiva. 

Com o objetivo de efetivar os citados diplomas legais, a De-
liberação CRH nº 52, de 15 de abril de 2005, institui diretri-
zes e procedimentos para a definição de áreas de restrição 
e controle da captação e uso das águas subterrâneas em 
regiões do Estado de São Paulo onde ocorrem problemas 
relacionados à superexploração da água e constatação ou 
riscos de contaminação. 

O referido instrumento legal ainda determina um modelo 
de classificação das Áreas de Restrição e Controle (ARCs), 
a saber:

a. �Áreas Potenciais de Restrição e Controle (ARC-PO), que 
são aquelas onde a densidade de poços tubulares e o 
volume de água extraído, indicam super-explotação ou 
aquelas onde estão sendo ou foram desenvolvidas ativi-
dades potencialmente contaminadoras de solo e águas 
subterrâneas; 

b. �Áreas Prováveis de Restrição e Controle (ARC-PR), que 
são aquelas onde são observados indícios de super-ex-
plotação e interferência entre poços ou apresentam indí-
cios de contaminação no solo e águas subterrâneas, e 
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c. �As Áreas Confirmadas de Restrição e Controle (ARC-CO), 
que são aquelas onde foi constatada a super-explotação 
ou a contaminação das águas subterrâneas.

A partir de estudos de pesquisadores na região de São José 
do Rio Preto que apontaram rebaixamentos relevantes dos 
níveis dinâmicos do Sistema Aquífero Bauru, bem como le-
vantamentos do DAEE sobre a utilização das águas sub-
terrâneas, caracterizou-se a região com potencial cenário 
de superexploração. Já neste contexto de conhecimento do 
problema, poder-se-ia classificá-la em ARC-PO.

Diante desse cenário e, em atendimento ao artigo 1º da 
Deliberação CRH nº 52/05, o DAEE, mediante proposta 
da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas do Conse-
lho Estadual de Recursos Hídricos, contratou a empresa 
Servmar para realizar estudos hidrogeológicos, avaliar a 
ocorrência de superexploração e propor as medidas ne-
cessárias para controle do cenário existente e gerencia-
mento dos usos futuros.

Ao buscar correlacionar os resultados alcançados no estu-
do com as diretrizes de classificação das ARCs, descritas 
na Deliberação CRH nº 52/05, deparou-se com o conceito 
de super-explotação ou superexploração. A pesquisa biblio-
gráfica sobre o assunto mostra que este conceito é pouco 
preciso, uma vez que apresenta variáveis devido a fatores 
sócio-econômicos, ecológicos e físicos, não podendo ser 
definido unicamente pela hidrogeologia.

Os termos vazão segura e super-explotação podem ser di-
ferenciados entre si considerando-se que vazão segura se 
refere ao volume de água a ser extraído sem provocar preju-
ízos físicos, ecológicos ou sócio-econômicos relevantes, e 
a super-explotação significa extração de um volume supe-
rior à vazão segura, numa determinada região.

Segundo Llamas (2003), super-explotação de um aquífero 
é um conceito complexo que precisa ser bem entendido 
em termos de comparação de benefícios sociais, econô-
micos e ambientais ao custo de certa redução do nível 
d’água. É impraticável definir super-explotação em termos 
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puramente hidrogeológicos, dadas as incertezas nos va-
lores de recarga e extração e ao fato de que a quantida-
de de recursos disponíveis na área de captura é variável 
e pode ser influenciada por ações humanas e decisões 
de gerenciamento. O erro de se considerar vazão segura 
como praticamente igual à recarga natural, conforme havia 
definido Theis, em 1940, tem sido defendido por diversos 
hidrogeólogos.

Llamas & Martinez (2003) apresentaram como as principais 
causas do crescimento acelerado do uso da água subterrâ-
nea, o desenvolvimento de técnicas de perfuração de po-
ços e de bombeamento, o baixo custo para obtenção do 
suprimento e a falta de aplicação das normas que regula-
mentam esta utilização.

A ausência de gestão envolvendo uma distribuição ade-
quada de pontos de captação e um conhecimento dos 
fluxos subterrâneos e a interação entre os fluxos superfi-
ciais e subterrâneos é um agravante do problema do uso 
intensivo desse recurso, uma vez que o uso não susten-
tável não se refere necessariamente à quantidade total de 
água extraída, mas também à má distribuição da extra-
ção da água.

As incertezas em caracterizar a efetiva superexploração 
também estão presentes no cenário da região de São José 
do Rio Preto e permanecem mesmo à luz do conhecimento 
adquirido neste trabalho.

Os resultados alcançados que permitiram a definição das 
chamadas Zonas de Ações Prioritárias (ZAPs), foram ba-
seados fundamentalmente no balanço hídrico entre recar-
ga e exploração, considerado um fator de segurança (Q7-10) 
para determinação dos volumes disponíveis. Desse modo, 
o estudo se apóia fortemente nos parâmetros hidrogeoló-
gicos e que, segundo os autores citados, caracterizar uma 
superexploração, neste contexto, poderia se incorrer numa 
abordagem muito conservadora.

O cenário exploratório da água subterrânea, sobretudo na 
zona urbana de São José do Rio Preto, demonstra uma 
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elevadíssima densidade de poços, comprovadamente in-
terferindo entre si, com indícios de rebaixamento regional 
dos níveis estáticos e dinâmicos. Por outro lado não se 
verificam sérios danos de perdas de poços, inviabilidade 
econômica ou física de exploração, conflitos reais entre 
usuários e/ou problemas agudos de qualidade de água re-
lacionados à exploração.

Ao analisar conjuntamente a disponibilidade versus a ex-
ploração e o cenário exploratório descrito, verifica-se uma 
situação conceitualmente conflitante para a caracterização 
de superexploração.

Em contrapartida, considerando que as taxas de respos-
ta das águas do aquífero levam da ordem de décadas e 
que o cenário atual poderia constituir um período transi-
tório com tendência de um futuro mais crítico, sobretudo 
devido ao estágio incipiente no gerenciamento da explo-
ração, é que as medidas de restrição e controle foram 
atribuídas às ZAPs.

O princípio da precaução para a sustentabilidade que pos-
tula a capacidade de atender às necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade de atendimento das ne-
cessidades das gerações futuras (WCED, 1987 apud Maga-
lhães Júnior, 2007), também pautou a proposição das me-
didas de restrição e controle.

Ainda que não se possa confirmar a efetiva ocorrência 
de superexploração, as taxas de exploração em patama-
res acima dos 75% da disponibilidade hídrica justificam a 
adoção de propostas de restrição e controle nas ZAPs. De 
acordo com a classificação definida na Deliberação CRH nº 
52/05, as Zonas de Ações Prioritárias podem ser classifi-
cadas como uma Área Confirmada de Restrição e Controle 
(ARC-CO).

Em complemento aos ordenamentos legais citados, a Resolu-
ção Conjunta SMA/SERHS/SES no 3, de 21 de junho de 2006, 
dispõe sobre “procedimentos integrados para controle e vi-
gilância de soluções alternativas coletivas de abastecimento 
de água para consumo humano proveniente de mananciais 
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subterrâneos, estabelece procedimentos entre os órgãos e 
entidades dos Sistemas Estaduais do Meio Ambiente, Saúde 
e Recursos Hídricos para compatibilização das autorizações, 
licenças ambientais e do cadastro e monitoramento com as 
outorgas de recursos hídricos subterrâneos”.

O artigo 3º da referida Deliberação determina que o ato 
declaratório de Áreas de Restrição e Controle (ARCs) 
será do Conselho Estadual dos Recursos Hídricos (CRH) 
e o artigo 2º prevê que a proposta de restrição e controle 
deverá ser submetida à apreciação do Comitê de Bacias 
Hidrográficas.

Como a maior parte das águas do Aquífero Bauru é destina-
da ao consumo humano, as determinações constantes na 
Resolução Conjunta nº 3/06 devem ser obedecidas, aten-
tando-se à contínua integração dos dados entre o DAEE, 
CETESB e Vigilância Sanitária para que cada instituição 
possa cumprir a missão no âmbito de sua competência em 
sintonia com os demais.

Outrossim, do exposto acima, depreende-se que os dispo-
sitivos legais vigentes são suficientes para oferecer a de-
vida proteção às águas subterrâneas do município, e que 
para sua real efetividade, se faz necessário intensificar a 
fiscalização, no sentido de coibir condutas e atividades que 
comprometam a quantidade e a qualidade do manancial hí-
drico subterrâneo existente.
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6. CONCLUSÕES

Os resultados alcançados neste projeto atenderam aos ob-
jetivos propostos, principalmente na avaliação da necessi-
dade de aplicar medidas de restrição e controle na região 
de São José do Rio Preto. Os cálculos de balanço hídrico 
indicaram locais com desequilíbrio entre a exploração e a 
disponibilidade, coincidindo com a ocorrência de elevada 
densidade de poços e rebaixamentos dos níveis de água do 
Sistema Aquífero Bauru, de acordo com o modelo numérico 
desenvolvido.

A taxa de extração superou 75% da disponibilidade. Este 
cenário, associado a grande quantidade de poços clandes-
tinos, constitui fator determinante na decisão de aplicar me-
didas de restrição e controle para o local.

Nas áreas onde a relação consumo/disponibilidade é >2, 
>1 e >0,75 foram definidas as Zonas de Ações Prioritárias 
ZAP-1, ZAP-2 e ZAP-3 e estabelecidas propostas de res-
trição e controle. Em concordância com o parágrafo 1º, do 
artigo 10 da Deliberação CRH no 52/05, as ZAPs podem ser 
consideradas como Área Confirmada de Restrição e Con-
trole (ARC-CO) do uso das águas subterrâneas.

As medidas de restrição e controle propostas para as ZAPs 
visam inibir a proliferação de novos poços, bem como obter 
dados atualizados sobre os poços em operação, possibili-
tando, ao mesmo tempo, ampliar o conhecimento e revisar 
eventuais desvios oriundos das incertezas provenientes das 
lacunas de informação. As propostas são direcionadas ao 
universo de poços existentes, indistintamente, se públicos 
ou particulares, se outorgados ou clandestinos. 

O cadastro de poços unificado e georreferenciado em 
ArcGIS versão 9.2, totaliza 2.003 poços, sendo apenas 368 
(18%) outorgados. Estima-se que o cadastro integre quase 
a totalidade de poços da região, sobretudo em relação à 
zona urbana.

O incremento significativo de poços em relação aos cadas-
tros pré-existentes deve-se ao banco de dados do SEMAE 
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que possui registros de endereço e vazão de exploração, 
obtidos em 902 poços particulares. Somados ao número de 
poços operados pelo SEMAE totalizaram 1.113 poços com 
vazões de exploração hidrometradas, o que permitiu definir 
critérios consistentes para estimar o volume total explorado 
no aquífero Bauru.

A vazão total, dos 1.953 poços que exploram o Aquífero 
Bauru é da ordem de 3,2 milhões de m3/ano ou 8,7 mil m3/
mês. Somado aos volumes provenientes do Sistema Aquí-
fero Guarani e da captação de água superficial no Rio Preto, 
distribuídos pelo SEMAE, totalizam 4,8 milhões de m3/ano, 
representando cerca de 400 L/hab/dia. É um consumo diá-
rio per capita da população rio pretense bastante elevado, 
indicando prováveis níveis de desperdício e/ou perdas da 
rede de distribuição.

O abastecimento público representa 45% do volume total 
extraído do Aquífero Bauru, predominando sobre os demais 
tipos de uso. Cabe destacar, entretanto, que os outros 55% 
explorados por particulares para as diversas finalidades, re-
presentam 35% de todo o volume de água utilizado consi-
derando-se todas as matrizes hídricas. Diante deste cenário 
verificou-se que a exploração por particulares é muito rele-
vante no sistema de fornecimento de água do município e 
não pode ser desconsiderada ou impedida abruptamente, 
sem planejamento adequado.

Ao longo das últimas décadas houve um aumento do núme-
ro de poços, principalmente nas décadas de 1990 e 2000 
que interferiu na superfície potenciométrica do Aquífero 
Bauru na área. O cruzamento dos mapas potenciométricos 
das décadas de 1970 e 2000 permitiu a identificação de 
rebaixamentos na área central urbana, enquanto os ensaios 
de bombeamento e monitoramento de níveis d’água permi-
tiram verificar interferências entre poços. Nessa região exis-
te um elevado adensamento de poços, podendo ocorrer 
mais de 40 poços em uma área de 500 x 500 m.

As rochas sedimentares do Sistema Aquífero Bauru afloram 
em toda extensão da área de estudo e suas características 
engendram um aquífero poroso, de média-alta a alta-baixa 
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vulnerabilidade à contaminação. Tem espessuras varian-
do de 100 a 200 m, pertencentes às unidades geológicas 
da Formação Adamantina na parte superior e a Formação 
Santo Anastácio na parte inferior. O modelo hidrogeológico 
conceitual de fluxo admite áreas de recargas naturais situa-
das nos altos topográficos e áreas de descargas nas drena-
gens (rios e córregos), considerando que, na zona urbana, a 
recarga é acrescida pela recarga artificial (recarga induzida).

O modelo numérico estacionário que abrange uma área de 
385 km2 mostrou áreas rebaixadas por cones sobrepostos, 
configurando áreas de bombeamento mais intenso. As re-
cargas naturais e induzidas foram setorizadas e a calibra-
ção, efetuada principalmente com dados de nível dinâmico 
dos poços de bombeamento, atingiu condição de equilíbrio 
para uma recarga específica de 71,24 x 10-4 m3/s/km2.

A recarga específica obtida no modelo numérico é equiva-
lente à recarga específica responsável pela manutenção do 
nível de base do Rio Preto (4,1 m3/s), medido no posto flu-
viométrico de Ipiguá, situado 4 km a jusante da área do es-
tudo, cuja área de contribuição é de 576 km2. A correlação 
entre as recargas específicas levou à adoção destes valores 
nos cálculos do balanço hídrico que identificou um volume 
total de recarga de 153 milhões m3/ano para toda a área de 
estudo (728 km2).

A disponibilidade hídrica foi obtida da diferença entre a 
recarga e a vazão mínima de referência, Q7-10, regionali-
zada para a área de 728 km2, identificando um volume de 
116 milhões de m3/ano, equivalente a 9,7milhões de m3/
mês. A adoção da Q7,10 debitada da disponibilidade visa 
garantir as funções ecológicas do rio. A relação consumo/
disponibilidade para toda a área estudo é cerca de 30%. 
Por outro lado, na zona urbana de São José do Rio Preto a 
exploração supera 75% da disponibilidade numa área de 
cerca de 80 km2.

O método de regionalizar o resultado do consumo/dispo-
nibilidade foi desenvolvido especificamente para este pro-
jeto de forma inédita, considerando a exploração versus 
a disponibilidade hídrica, em células de 500 x 500 m. Em 
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decorrência da heterogeneidade das explorações em cada 
célula (quadrícula), bem como da capacidade do aquífero 
em atrair água do seu entorno, a partir da extração local, 
a relação consumo/disponibilidade foi avaliada a partir da 
somatória da célula de interesse com as 8 quadrículas do 
entorno, totalizando uma área de 2.250 mil m2.

Monitoramentos de nível d’água realizados em poços na 
região central da cidade, bem como os ensaios de bombe-
amento confirmaram a ocorrência de interferência entre po-
ços. Por este motivo foram definidos perímetros no entorno 
dos poços públicos, cujo volume disponível corresponden-
te no aquífero pudesse suprir a demanda de produção. Esta 
área denomina-se Área de Priorização para o Abastecimen-
to Público (APAP) e tem 800 m de raio.

A compilação e avaliação dos laudos analíticos do nitrato 
nas águas subterrâneas indicaram a existência de conta-
minação por esta substância, sobretudo na região central 
da cidade, por onde se conclui da necessidade de inten-
sificação do conhecimento sobre a qualidade de água do 
aquífero, em função da profundidade de captação das 
águas nos poços.

As análises químicas existentes em trabalhos anteriores 
demonstram a ocorrência de contaminação por nitrato na 
região central da cidade coincidentes com os locais de 
ocupação mais antiga e que, de fato, são as regiões com 
maior tendência em ocorrer problemas relacionados às in-
filtrações de esgoto, por fossas antigas, por vazamentos 
da rede coletora e pelas interações dos córregos com o 
aquífero. Estes locais possuem também as maiores taxas 
de rebaixamento do aquífero, conforme demonstrado pelo 
modelo numérico. Os dois cenários coexistentes potencia-
lizam os problemas relativos à qualidade das águas sub-
terrâneas, pois níveis mais profundos do aquífero podem 
ser afetados.

Os laudos analíticos das amostras coletadas neste proje-
to, de um modo geral, não apontaram problemas na qua-
lidade da água subterrânea. Ressalta-se, entretanto, que 
pelas razões específicas dos estudos hidrodinâmicos, os 
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poços selecionados e amostrados se encontravam ade-
quadamente construídos e bem conservados. Fato que 
reforça a necessidade dos poços em operação terem ca-
racterísticas construtivas adequadas à captação de águas 
com qualidade, provenientes, geralmente, de maior pro-
fundidade.

O cenário encontrado na região de São José do Rio Preto 
relativo à qualidade e quantidade das águas subterrâneas 
do Sistema Aquífero Bauru caracteriza-se como tendendo 
a crítico, demandando por maiores gestão e controle. Este 
cenário não é alarmante, visto que ainda não se observam 
sérios danos de perdas de poços, inviabilidade econômica 
ou física de exploração, conflitos entre usuários e/ou agu-
dos problemas de qualidade de água em poços adequa-
damente construídos e captação de água em maiores pro-
fundidades do aquífero. É um cenário de desequilíbrio da 
exploração das águas subterrâneas, no entanto, não passí-
vel de caracterizar a ocorrência de superexploração.

Por fim, independentemente da efetiva caracterização de 
superexploração, propõe-se a adoção de medidas de res-
trição e controle pelo poder público, que deve considerar 
os proprietários de poços como atores muito importantes 
para o sucesso na gestão da água. O poder público tam-
bém terá como desafio e condição preliminar à implantação 
de quaisquer medidas de gerenciamento, alcançar o envol-
vimento dos usuários no processo.
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7. RECOMENDAÇÕES

Considerando os estudos realizados e as conclusões obti-
das, recomenda-se:

•	 o gerenciamento da exploração da água subterrânea nas 
Zonas de Ações, a partir da adoção de medidas de ges-
tão adequadas para evitar um agravamento das condi-
ções de ocorrência da quantidade e da qualidade do re-
curso hídrico e a existência de potenciais conflitos futuros 
pelo uso da água;

•	 a implantação de medidas práticas de adequação de po-
ços, atrativas aos usuários e efetivas para a ampliação 
e atualização dos dados cadastrais. Devem ser medidas 
que facilitem o monitoramento de quantidade e qualidade 
da água explotada, visando ampliar o conhecimento so-
bre as condições de uso da água subterrânea e possibili-
tar o gerenciamento sustentável do recurso;

•	 a partir da definição e regulamentação das medidas indi-
cadas, incentivar a regularização dos poços clandestinos 
e promover desativação (lacração ou tamponamento) de 
poços construídos inadequadamente pelos quais há ris-
cos de contaminação do aquífero e que não implementa-
ram as medidas de adequação ou que não são passíveis 
de fazê-lo;

•	 a criação de um sistema em ambiente SIG, utilizando a 
base de dados construída neste trabalho, integrando os 
futuros dados técnicos sobre a área de interesse, gerados 
pelo poder público, em especial pelo Departamento de 
Águas e Energia Elétrica – DAEE, a Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo – CETESB, a Vigilância Sanitária, 
o SEMAE e a Prefeitura Municipal para controlar conjun-
tamente os usos da água, poluição, saúde e planejamen-
to urbano em tempo suficiente para a tomada de decisão 
de medidas efetivas de gestão;

•	 a adoção de políticas públicas que promovam a conscien-
tização, envolvimento e regularização dos poços, visando 
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facilitar aos gestores públicos a aplicação de medidas de 
controle necessárias, bem como viabilizar a comunicação 
e interação com os usuários diretos do recurso hídrico 
subterrâneo, buscando um ambiente participativo de ge-
renciamento do bem comum a proteger.
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